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			INTRODUÇÃO


			Conforme analisado em volumes anteriores, as Constituições representam um pacto social que expressa a vontade de um povo à procura da liberdade, da justiça e da qualidade de vida, ou seja, de uma Democracia. No caso do Brasil, desde a legislação colonial às constituições implantadas após a independência (1822), o resultado não tem alcançado o sucesso desejado pela sociedade brasileira, muito ao contrário, as ideias e ideais constitucionais não se encaixaram, nem se encaixam na realidade da população.


			A questão aprofundou-se com a implantação da República (1889), que teve diversas constituições (sete) desmoralizadas ou rasgadas em seu contexto histórico, na tentativa de fixar uma Democracia. As nossas constituições são cópias ou adaptações oriundas do exterior sem conexão com a realidade e necessidade do povo brasileiro.


			A última Constituição, por exemplo, abriga dicotomias que geraram problemas em sua aplicação; é só acompanharmos o que acontece no País desde 1988 até a atualidade no campo econômico, social, cultural e jurídico em nome do Estado Democrático de Direito.


			Neste volume a análise será sobre o que ocorreu no Brasil de ontem até a atualidade, sob o ponto de vista da luta pela implantação de um Estado Democrático.


			Diante de indicadores econômicos do final da década de 2010, por que a vigente “Constituição Cidadã” de 1988, advinda dos anseios do povo brasileiro por “democracia plena”, cujo sentido da expressão deveria reverberar em conquistas no âmbito social, político e econômico, talvez represente um óbice a que o País reassuma, mesmo na proporção de uma filigrana, posição de destaque no mundo civilizado? Afinal, o que está acontecendo com a nossa “casa”, e qual é o motivo para nos encontrarmos tão combalidos e impassíveis, sem reagir a esse cenário, assistindo, como num processo de autofagia, à destruição de nossa própria carne, de nossa “pátria mãe gentil”, se o período da ditadura teria ficado para trás?


			Talvez se explique em parte essa impassibilidade a partir dos fatos que se sucederam após o desembarque de Tomé de Souza na Bahia, em março de 1549. Ele trazia consigo as disposições expressas sobre o Regimento do Governo e, entre outras iniciativas político-administrativas, preparou o terreno para pôr fim ao “descentralismo senhorial das capitanias hereditárias. Notava-se apenas uma lacuna: não havia povo. A população indígena (...) não constituía, obviamente, o povo da nova entidade política, tampouco o formavam os degredados aqui desembarcados em número crescente a partir de 1530”. Formou-se, portanto, uma organização estatal antes mesmo de ter povo. A história brasileira mostraria, a posteriori, como os oligarcas manteriam uma relação de desprezo com o que derivasse da manifestação popular, acrescido do fato de que o próprio povo já demonstrava certa apatia pelo que se poderia avaliar como relevante:


			“(...) em 15 de novembro de 1889, quando da insurreição do Marechal Deodoro e sua tropa contra o Gabinete do Primeiro-Ministro Ouro Preto (...). O povo assistiu àquilo bestializado, atônito, surpreso, sem conhecer o que significava (...). Muitos acreditavam (...) estar vendo uma parada” (trecho do jornalista Aristides Lobo no jornal Diário Popular).


			Ao fazermos um salto na história da humanidade, poderíamos encontrar resposta convincente, por um lado, nos efeitos do ritmo atual de transformação da sociedade, que decorrem, principalmente, do alucinante processo de desenvolvimento tecnológico, com mutações, aliás, de proveito às vezes duvidoso em diversas áreas do saber, pois, dadas as enormes injustiças sociais entre pobres e ricos, representados na pirâmide social brasileira, é certo que nem todos os cidadãos da base da pirâmide têm pleno acesso à informação. Vejamos.


			Ao final do século XX, por exemplo, quando o fenômeno da globalização surgiu, foi cunhado o termo “sociedade da informação”, ligado ao desenvolvimento de tecnologias de informação e comunicação (TIC). Esse fenômeno, também denominado “sociedade do conhecimento” ou “nova economia”, tem motivado constantes debates: 


			 “Alguns observadores chegam a formular os desafios éticos da sociedade da informação como uma busca por formas de enfrentar uma múltipla perda: perda de qualificação, associada à automação, e desemprego; de comunicação interpessoal e grupal, transformada pelas novas tecnologias ou mesmo destruída por elas; de privacidade, pela invasão de nosso espaço individual e efeitos da violência visual e poluição acústica; de controle sobre a vida pessoal e o mundo circundante; e do sentido da identidade, associado à profunda intimidação pela crescente”1.


			Por sua vez, outros estudiosos postulam esta linha de pesquisa:


			 “(...) outros se dedicam a examinar estratégias de resistências para, como um novo luddismo, lutar contra os aspectos perniciosos da tecnologia virtual, acusada de disseminar na sociedade a utilização de um simulacro de relacionamento como substituto de interações face a face, e contra a alegada usurpação pelo capital do direito de definir a espécie de automação desejada, escolha que tem conduzido a um processo que desqualifica trabalhadores, amplia o controle gerencial sobre o trabalho, intensifica as atividades e corrói a solidariedade”2.


			Talvez a atual Constituição brasileira tenha se distanciado do frenético ritmo de “evolução” (ou involução) da sociedade brasileira, embora a Carta Magna contenha cerca de 79 direitos, em contraposição à quantidade reduzida de deveres, e de ter o próprio texto se submetido, desde 1988, a mudanças que até outubro de 2021 totalizaram 112 emendas constitucionais, além das 6 emendas de revisão, que datam de 7 de junho de 19943.


			Se, como dissemos, a intitulada “sociedade da informação” impõe mudanças que parecem fugir do nosso controle, pois, a exemplo do coelho numa esteira de laboratório a perseguir cenouras, o homem também não consegue acompanhar nem alcançar o desenvolvimento tecnológico; por outro lado, se nos ativermos ao comportamento humano individualmente considerado, constata-se que boa parte de um processo, digamos, antropofágico, no qual indivíduos não medem esforços para, num cenário de extrema concorrência, sem rodeios éticos ou morais, ocupar o espaço alheio, possa ser atribuído à forma irracional de pensar, sabendo-se notoriamente que, em tempos de simplificação do pensamento e “comportamento de manada”4, qualquer amostra do que possa aparentemente oferecer vantagem ou esclarecimento imediato sem o emprego da fundamentação ou raciocínio lógicos, parece satisfazer o cidadão médio. 


			As fake news são um exemplo de manipulação da opinião pública, pois no Brasil e no mundo perfis falsos exibem mensagens que são compartilhadas para as pessoas acreditarem em falsas verdades e, pior, como seres autômatos, deixam de refletir, de forma crítica, sobre a informação que está sendo repassada (comunicação esta replicada por meio, também, de retuítes e curtidas provenientes de bots – robôs de internet). No País, em especial, políticos utilizam-se de perfis para falar a seu favor com base em dados muitas vezes infundados e sem indicação da fonte; além disso, ao mesmo tempo, limitam-se a atacar seus adversários com alegações sem fundamento5.


			Logo, há um generalizado “Maria vai com as outras”, um desmedido “vai com a opinião do outro”. Levando-se em conta que esse perverso método de disparo de informações mentirosas também encontra respaldo nos baixos níveis de escolaridade da população, boa parte dela parece não dispor hoje da mínima capacidade para entender o que, na realidade, esteja acontecendo com a Nação a meio palmo de distância dos próprios olhos, tampouco medir as consequências de seus atos de hoje no futuro. Lembre-se de que, ao longo das três últimas décadas, as escolhas do povo brasileiro nas urnas foram distorcidas da realidade e não proporcionaram benefícios concretos à nação. Prova disso é que podemos mensurar o retrocesso econômico e social em que o País se encontra, resultado de medidas mal implementadas, desde governos anteriores até os mais recentes6:


			 “Superar o fundo do poço dá trabalho. Requer uma conduta macroeconômica impecável perante os novos desafios. Por enquanto, tudo o que conseguimos oferecer ao mundo e a nós mesmos foram floreios linguísticos, imagens fortes e narrativas distorcidas da realidade. Desse jeito, superaremos o fundo do poço em mais de um sentido”7. 


			Na política, diante de tantos casos de corrupção, parece haver um processo contínuo de descrédito ou desconfiança até mesmo em relação à democracia, agravado pelas notícias, na seara de segurança cibernética, de perfis fakes que influenciam o resultado de eleições pelo Brasil e pelo mundo. De acordo com Lee Foster, da FireEye, empresa americana de segurança cibernética, nas eleições americanas, a tentativa de manipulação até pode não fazer as pessoas mudarem seus votos, mas “a ver o processo eleitoral todo como mais corrupto, diminuindo sua confiança na democracia”8.


			Precipitado, então, para o povo, em razão das atuais circunstâncias, acreditar nos partidos políticos e naqueles que provavelmente ainda vão ser criados. Claramente, o grande desafio do momento é desarmar a sociedade, que está muito polarizada entre uma direita e esquerda de vieses extremados. Os partidos têm atuado com base num pensamento raso, pois tamanha descaracterização ideológica, que acondiciona no mesmo compartimento religião com política e liberdade de ir e vir e pensar com intervenção estatal até na própria sexualidade do cidadão, denota que carecemos de uma base, de homens fundamentados no saber humanista propriamente dito.


			Não mais encontramos nos partidos brasileiros legítimas lideranças políticas, por isso há uma efervescente manifestação antidialética de culto ao heroísmo, de adoração ao herói de esquerda, ao herói de direita e ao herói de centro. Em síntese, só super-heróis são bem-vindos. Como não se encontra estampada a referida liderança em cada partido, o foco das discussões, que deveria dirigir-se em torno da Constituição Federal, acaba se desviando para questões menores ou incompatíveis com as reais urgências do País. Discutem-se temas ou pronunciam-se falas que atrapalham qualquer governo. Por exemplo, sobre a necessidade ou não da cadeirinha do bebê no veículo (antes questão já resolvida no âmbito dos costumes e da lei); questões de gênero (menino deve usar azul e menina usar rosa); ideologização do Ministério da Educação; o retorno do AI-5 etc., temas que provocam polêmica e trazem retrocesso político (usado pela direita), deslocando o foco da governabilidade (ou falta dela). Em suma, declarações absurdas ou falsas de líderes políticos desviam a atenção da população dos verdadeiros temas de interesse9. 


			Por último, mas não menos importante, a autofagia revela-se também no plano jurídico. Se Montesquieu, o filósofo francês, havia preconizado que não haveria intromissão ou ingerência recíproca nos limites de atuação dos três poderes, ou seja, do Executivo, Legislativo e Judiciário, haja vista que a própria Constituição de 1988 dispõe em seu art. 2º que “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário” (princípio da separação dos poderes), temos hoje, por exemplo, um Judiciário com poderes ampliados, liberto ou sem peias para legislar ou “concretizar, na prática, as normas constitucionais, definindo ilegalidades no Executivo e no Legislativo”10.


			Os três Poderes mostram-se movidos por um subjetivismo desvinculado do que está expressamente contido nas normas jurídicas, vocacionados a interpretar a lei segundo a própria conveniência e oportunidade.


			Podemos citar, no âmbito do Executivo, a emanação de atos reiterados por parte de presidentes da República, no caso, decretos. Considerando a dificuldade sazonal de articulação do Executivo com o Congresso, a implementação de decretos também tem o condão de cumprir promessas de campanha. Vide, por exemplo, o decreto de Jair Bolsonaro, que dispôs sobre a flexibilização da posse e do porte de armas, e a intenção de acelerar mudanças que, em teoria, deveriam passar pelo crivo do Legislativo, no caso, da Câmara e do Senado11.


			A título de comparação, o panorama a seguir elucida o ativismo legislativo por parte de presidentes brasileiros que mais editaram decretos durante os primeiros 6 meses de governo: Fernando Collor: 351 decretos (de março a setembro de 1990); Itamar Franco: 126 (de outubro de 1992 a abril de 1993); Fernando Henrique Cardoso: 184 (de janeiro a junho de 1995); Luiz Inácio Lula da Silva: 208 (de janeiro a junho de 2003); Michel Temer: 125 (de maio a novembro de 2016); Dilma Rousseff: 89 (de janeiro a junho de 2011); Jair Bolsonaro: 237 (do dia 1º de janeiro ao dia 30 de junho de 2019)12. 


			À guisa de exemplo, cite-se a atuação de alguns membros do Ministério Público, que de maneira ativista têm extrapolado a competência constitucional originária. Vide o caso de um promotor de justiça de Ribeirão Preto, interior de São Paulo, que vem notificando pessoas multadas por estacionar em vagas reservadas a idosos ou deficientes e, não contente, tem lhes proposto a assinatura de um Termo de Ajustamento e Conduta, comprometendo-se a doarem R$ 2.000,00 aos fundos do Idoso e da Pessoa com Deficiência da cidade ou ajuizamento de ação civil pública para cobrar R$ 4.000,00 a título de indenização por danos morais coletivos13. Outro exemplo foi o acordo assinado pela Petrobras e pelos procuradores da “Lava Jato”, prevendo a criação de um fundo administrado pelo Ministério Público Federal. A intenção era investir no que o “consórcio de Curitiba” chamou de “projetos de combate à corrupção”. O acordo previa que R$ 2,5 bilhões da Petrobras seriam depositados em uma conta vinculada à 13ª Vara Federal de Curitiba e seriam geridos por uma fundação controlada pelo MPF, embora tivessem alegado que apenas iam participar do fundo. Quando tal tema veio à tona, a fundação em questão foi vetada pelo STF, uma vez que extrapolava as funções atribuídas constitucionalmente ao Ministério Público.


			E quanto ao Legislativo, que em sua atuação deveria expressar a vontade máxima do poder popular por meio da edição de novas leis e regras que serão dirigidas a todos, tem se valido, até como forma de demonstrar “serviço” à população, da instalação indistinta de CPIs de caráter persecutório e não instrutório para apuração de irregularidades nos atos do Poder Executivo.


			Em tempos atuais de imersão no combate à corrupção, que “serviu de mola propulsora para mergulhar a sociedade numa catarse de limpeza e numa neurose por higienização do Estado e da sociedade, juristas são chamados a separar realidade de fantasia”14.


			No afã de se chegar à verdade, muitos agentes estão a “confundir a urgente e necessária punição por prática de atos de corrupção com o uso da sua justificativa para legitimar quaisquer atitudes e, também, perseguir os inimigos políticos, afastar os divergentes ideológicos e isolar os adversários sociais inventados”. Hoje, numa visão maniqueísta de que há um “inimigo etéreo”, o que acabou gerando o ódio recíproco entre pessoas que pensam diferente, erigiu-se uma narrativa de terceiro que “nega o conhecimento, ignora a verdade e ofende a racionalidade”15.


			Feitas as referidas digressões, que resultariam até mesmo em obras de diferentes títulos, ao restringir-nos à proposta deste livro e à noção de que o estudo científico deve submeter-se a uma visão de mundo enquanto sistema, conforme demonstrado em volumes anteriores sobre as manifestações de 2013, os pensadores que mais influenciaram a formatação política e jurídica em nível mundial e nacional e analisar os regimes políticos e governos de alguns países com o intuito de apresentar semelhanças ou evidenciar diferenças, a discussão nos volumes 4 e 5, de forma minudente, será sobre o Brasil, com foco nos antecedentes do seu descobrimento, nos períodos de Colônia, Império e República, chegando aos governantes brasileiros do século XXI, Lula, Dilma, Temer e Bolsonaro, sempre com o propósito de abordar as Constituições brasileiras, a legislação, o quadro socioeconômico de forma contextual e dialética, ou seja, do Estado lusitano até a organização do Estado brasileiro atual.
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			Capítulo 1


			ANTECEDENTES DO DESCOBRIMENTO DO BRASIL: A FORMAÇÃO E EVOLUÇÃO DE PORTUGAL


			1.1 Origens e evolução de Portugal


			1.1.1 Localização e ocupação


			Portugal limita-se a leste com a Espanha e a oeste com o Oceano Atlântico. O seu clima é suave, sem invernos rigorosos. Existem diversas planícies no litoral e nas margens dos principais rios: Douro, Tejo, Sado e Guardiana. Os portos, como o de Lisboa, são importantes para a navegação mundial. A pesca é fundamental para a economia nacional. É que o mar que banha as costas portuguesas, com profundidades reduzidas e influenciado pela ação benéfica da corrente do golfo, possui, desde remotas eras, condições magníficas para o desenvolvimento de certas espécies marinhas, em cardumes densos, como acontece com a sardinha e o atum. Na atualidade, o território português encontra-se ainda numa dependência absoluta do mar, pela importância que, para a navegação mundial, têm os portos de Lisboa e das ilhas adjacentes e pelo valor que na economia nacional tem a indústria da pesca.


			A região de Portugal foi povoada desde a Idade da Pedra, e os principais grupos foram os celtas (guerreiros) e os iberos (agricultores). A fusão desses grupos resultou nos celtiberos, que apresentavam várias ramificações, sendo a mais importante a dos lusitanos. Outros povos também ocuparam a região, como os fenícios, os gregos, os cartagineses, os romanos, os bárbaros (com destaque para os visigodos) e os muçulmanos.


			Os bárbaros irão dominar a Península Ibérica a partir de 409 e posteriormente terão que enfrentar a invasão muçulmana, que começa em 709/711.


			Durante o século VII, os árabes dedicam-se à expansão dos seus domínios num movimento denominado Guerra Santa, tendo como objetivo a invasão da Europa. O líder muçulmano Tarique (Tarik), vindo do norte da África, invadiu a Península Ibérica em 711 (século VIII), que tinha sido ocupada anteriormente (século V) pelos visigodos.


			A luta contra os mouros, a Reconquista, durará aproximadamente oito séculos. Os principais reinos cristãos que surgiram durante esse período foram Leão, Castela, Navarra, Aragão e Galícia.


			Na expulsão dos muçulmanos vão se destacar os reinos de Leão, Caste- la e Galiza (Galícia), dirigidos por Afonso VI, que receberá ajuda francesa.


			Em consequência dessa ajuda haverá o casamento das filhas de Afonso VI com os príncipes de Borgonha. Dª Urraca com D. Raimundo (ficando com o reino de Galiza). D. Henrique com Dª Tereza (ficando com o Condado Portucalense).


			No século XII, por intermédio de D. Afonso Henriques, filho de D. Henrique e Dª Tereza, Portugal conseguiu autonomia, após uma série de lutas contra os mouros e o reino de Leão. Todavia, o reconhecimento como reino independente só ocorre em 1143, com o Tratado de Samora (Zamora)16, havendo a intervenção do Papa Inocêncio III. Nasceu assim a dinastia dos Borgonha.


			1.1.2 A dinastia de Borgonha (1140-1385) – a organização de Portugal – características


			Sob a dinastia de Borgonha, o reino de Portugal apresentava-se nitidamente como uma “monarquia agrária” cujos monarcas têm na exploração meticulosa dos seus domínios a sua maior fonte de renda, motivo por que são incessantes os conflitos entre os diretórios reais e as ambições e manobras de uma nobreza que não hesita em se apossar das terras da Coroa sempre que vê oportunidade17.


			A população local era reduzida, pobre, mal obtendo da atividade agrícola o suficiente para a sua subsistência. Frise-se que trabalhava, em sua quase totalidade, nas terras das grandes propriedades reais, eclesiásticas e da nobreza, sob variadas formas de relação com os senhores. Embora fosse geral a tendência ao afrouxamento da servidão típica do feudalismo, o mesmo não se podia dizer da escravidão, especialmente ao sul do Tejo18.


			O aspecto agrário da monarquia reflete-se nas alcunhas de alguns monarcas da época, por exemplo: D. Sancho I, “O Povoador” (1185-1211), D. Diniz, “O Lavrador” (1279-1325). O mesmo pode-se dizer dos forais, da lei das sesmarias, do comércio. Os forais procuraram incentivar a criação de núcleos urbanos, aumentando as rendas em numerário da Coroa. A lei das sesmarias (1375) visava ao aumento das áreas cultivadas, distribuindo as terras incultas a quem quisesse aproveitá-las. O comércio consistia na simples exportação e importação de produtos agrícolas19.


			Durante o século XIV, sofrendo também os efeitos da contração econômica, a monarquia lusa empenhou-se na tentativa de frear a alta dos salários agrícolas, defendendo assim os seus interesses e os senhores leigos e eclesiásticos. Tudo inútil devido à escassez da mão de obra, esta atraída pelas guerras e pela iminente expansão marítima. Acentuou-se, então, a tendência à substituição do jornaleiro (aquele que trabalha por jornada ou diária) pelo negro escravo, em concorrência ao pequeno agricultor independente20.


			Nas regiões à beira-mar, desde cedo, desenvolveu-se a pesca. Com as Cruzadas, estando os portos lusitanos na rota dos navios que circulavam entre o Mediterrâneo e os mares setentrionais, houve grande incentivo ao comércio, constituindo-se o núcleo inicial do grupo mercantil. Ao mesmo tempo, desenvolvia-se a marinha mercante e a frota de guerra, incrementando-se a construção naval (século XII ao XIV)21.


			Todo trato mercantil de Portugal com o estrangeiro tinha por base a agricultura, que destinava os produtos à exportação, e cujas necessidades os de importação satisfaziam. A população urbana, central ou da costa, formava o traço de união dos campos ao mar. O país era, na realidade, a sede de uma associação vasta de lavradores. As indústrias limitavam-se à atividade estritamente doméstica, e relacionadas com a terra22. O quadro a seguir traz os nomes dos monarcas e as épocas de seus governos:
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			Esse período se caracterizou pelo confronto intenso com os mouros, o que resultou no fortalecimento do chefe militar, função esta exercida pelo rei, que estava à frente da centralização política, diferentemente do restante da Europa, onde predominava a descentralização política, visto que o feudalismo era dominante. A centralização política em Portugal foi bem anterior à dos demais países europeus23.


			1.1.3 A sociedade


			Quanto às classes sociais no período, temos: 


			Nobreza – essa classe social tinha sob seu controle o direito público e privado. Em meados do século XIII, os graus da nobreza eram, por ordem descendente: rico-homem, infanção, cavaleiro, escudeiro. Outras considerações:


			“Cada rico-homem exercia domínio administrativo, militar e judicial num distrito chamado ‘terra’. A morada fixa do nobre recebia o nome de ‘solar’. O seu direito de jurisdição nas ‘terras’ limitava muito a ação do rei, com prejuízo do povo. (...). Além da administração das terras, a ocupação dos nobres era a caça, uma necessidade naquela época. Frequentes vezes se guerreavam, ferindo-se então verdadeiras batalhas. Um dos grandes males da nação foi que a fidalguia se não enraizou nos seus campos, não exerceu um verdadeiro papel civilizador – um papel de direção e proteção dos seus povos – antes se fez parasita do povo e do Poder Central”24. 


			Rei – este era assistido por “conselheiros”, e nas monarquias medievais da Ibéria ocidental há o seguinte cenário:


			 “(...) a autoridade do monarca excede à que cabe contemporaneamente aos outros soberanos europeus. Ela aparece, no entanto, limitada pelo clero e pela nobreza, pelas assembleias chamadas cortes, pelo povo (desde que teve representantes nelas), pelos estatutos dos conselhos e pelos costumes herdados da monarquia leonesa. As terras da nobreza e do clero eram ‘isentas’, isto é, não pagavam impostos. Tais terras tendiam a aumentar, por novas doações ou por usurpação, o que prejudicava as finanças do Estado. Boa parte dos rendimentos do rei era, além disso, cedida frequentemente por ele aos nobres e ao clero, a título de préstamos’”25. 


			Clero – trata-se de classe privilegiadíssima; aliás, os bispos gozam, além dos privilégios eclesiásticos, os dos grandes senhores26. 


			Ordens militares – a atuação das ordens militares foi importante na guerra contra os mouros, destacando-se os Templários e os Hospitalários27.


			Povo (ou os “miúdos”) – o povo, de condição livre, dividia-se em categorias: os cavaleiros vilões e os peões. Abaixo destes, os servos. Com dedicação à agricultura, havia o cultivo de trigo, centeio, cevada, milho miúdo e legumes, tratando pomares de macieiras, de pereiras, de figueiras, de pessegueiros, bem como olivais, soutos, carvalhais, nogueirais. Quanto ao regime de propriedade:


			“No Minho dividiram-se os terrenos em casais de povoação, dados a grupos de povoadores. Cada casal, de ordinário, ficava obrigado a pagar um foro, em cereais, galinhas e dinheiro. Era um regime individualista, mas associado, aberto à entrada de colonos novos, que viessem levantar os seus casais ao pé dos casais já construídos. Em Trás-os-Montes, ao contrário, vigorava a ideia do comunismo no regime da posse e utilização da terra, que se dava de foro a certo povo, o qual dividia entre os seus membros os encargos respectivos, como na Rússia procedia o mir. Os aforamentos, mantendo no regime coletivo o forno e o moinho, a pastagem e a viação, e frequentemente a própria cultura, impediam a entrada dos adventícios. No Centro vigorava, por seu turno, a contribuição predial direta, num regime misto de lavradores-proprietários e jornaleiros-agricultores. No Sul foi excluído o povo, por assim dizer, predominando em máximo grau as doações à fidalguia, e criando-se aí, logo de inicio os alicerces legais da grande propriedade”28.


			1.1.4 A ordem política


			Os Concelhos (ou Conselhos): Algumas das pequenas localidades portuguesas tinham o privilégio de manter concelhos, isto é, certa autonomia administrativa e magistrados eletivos. Chamava-se “foral”, ou “carta de foral”, o diploma que constituía um concelho e as normas jurídicas dos seus habitantes. O regime variava de concelho para concelho29. 


			Cortes: Periodicamente, reuniam-se assembleias consultivas chamadas “cortes”, com representantes do clero e da nobreza, e também dos concelhos. Calcula-se que as reuniões iniciaram-se a partir de 125430. 


			Estados: Aos representantes de cada classe social, em conjunto, atribuía-se a denominação “braço”. Logo, havia três braços do Estado: do clero, da nobreza e do povo; posteriormente, deu-se aos três braços o nome “estados”31. 


			1.1.5 Dinastia de Avis (1385-1580) – a burguesia, a expansão ultramarina e o absolutismo


			Foi uma monarquia ligada aos interesses do mercantilismo, tendo em vista o apoio que o Mestre de Avis recebeu da burguesia durante a revolução que o levou ao trono.


			A revolução de 1383/1385 foi um conflito entre o litoral e suas principais cidades, como Lisboa e Porto e o interior feudal. Ao lado da nova dinastia, teriam se colocado os judeus financiando a Revolução. Durante esse período ocorre a expansão ultramarina e a centralização do poder real.


			Conforme tabela abaixo, governaram os seguintes monarcas:
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			O período da dinastia de Avis à frente de Portugal revelou-se a mais importante da história do reino luso. Durante aquele tempo, deu-se início à expansão marítima, que levou o pequeno reino luso a seu período de maior prestígio e poderio, a época das Grandes Descobertas32.


			O Mestre de Avis, d. João I, tornou-se o novo rei, e o regime feudal em que se organizara a nação se enfraqueceu notavelmente. Na verdade, as instituições políticas típicas do feudalismo jamais conseguiram desenvolver-se em toda a sua plenitude em Portugal. Não há dúvida, porém, que no âmbito dos domínios pertencentes ao rei e aos nobres, as relações entre os que trabalhavam na terra e os seus donos eram de natureza feudal. Social e economicamente, portanto, o feudalismo era o fato essencial e predominante. As extensas doações feitas por D. João I aos aliados de 1383/1385 aumentaram ainda mais o poderio econômico e o prestígio dos aristocratas33.


			Uma forte crise trouxe dificuldades aos nobres proprietários, mas auxiliou a burguesia mercantil. Portugal modernizou-se, superou a crise feudal do século XIV, estruturou a centralização marítima e conquistou o apoio da nobreza para a política de expansão (encarnada como Cruzada).


			D. João I (1385-1433) começa a fazer um programa de governo que previa a restrição aos privilégios feudais, tentando estender a autoridade real a todo o reino. Aliás, durante seu reinado formou-se uma nova nobreza, e teve início a projeção marítima de Portugal, com a conquista de Ceuta, hoje uma cidade autônoma da Espanha. 


			1.1.5.1 Escola de Sagres e as grandes navegações


			Após a conquista de Ceuta, em 1415, D. Henrique34, um dos sucessores de D. João, fundou no Algarve – extremidade ocidental da Península Ibérica – a Escola de Sagres, importante centro de estudos náuticos, que contribuiu enormemente para a realização dos empreendimentos marítimos portugueses35. 


			A partir do advento da escola, em poucos anos o país estaria na linha de frente das grandes navegações. O Infante D. Henrique recebeu de D. Duarte, em 1433, plenos direitos sobre as ilhas da Madeira, Porto Santo e Deserta, em caráter vitalício36.


			Em 1443 a carta régia estabelecia que ninguém poderia ultrapassar o Bojador sem licença de D. Henrique, ficando isentos de pagamento do quinto e da dízima à Coroa tanto o príncipe quanto os que ele mandasse ou fossem com sua licença. Cabia ao Infante o monopólio do tráfico e a cobrança do quinto. As viagens organizadas por comerciantes isolados necessitavam de licença prévia e pagamento do quinto ao príncipe, ao retornarem os navios carregados. Nas viagens de que D. Henrique participava diretamente, sua porcentagem nos lucros podia chegar a 50%37. 


			Com a morte de D. Henrique, em 1460, retornou o monopólio do comércio africano à Coroa; Diogo Gomes38, em 1460, descobriu Serra Leoa; Pedro Sintra39, em 1461 e 1462, chegou a Guiné, onde encontrou ouro. A seguir, voltou a predominar a influência aristocrática, guerreira, dirigindo os recursos da Coroa para novas aventuras marroquinas, como, aliás, já ocorrera em 1458, na expedição contra Alcácer-Ceguer (Marrocos)40.


			Sob a regência de D. Pedro, prosseguem as doações, acompanhando o avanço da expansão ultramarina. A ideia da nobreza de um império territorial, senhorial e guerreiro cedeu lugar à de um poderoso império marítimo, mercantil que é o que Portugal, efetivamente, se tornaria41.


			D. Duarte, filho e sucessor de D. João I, continua a obra paterna, particularmente no que diz respeito à restrição dos privilégios da nobreza. Aliás, em seu reinado a atividade marítima foi interrompida pela expedição de Tânger (1437)42, que resultou em desastre43. Por sua vez, com Afonso V, neto de D. João I, Portugal enfrenta uma situação difícil. Gasta-se demasiadamente. As contínuas expedições à África desordenam as finanças reais. Afonso V no continente negro trava guerra pela guerra, visto que em seu reinado voltou-se ao cruzadismo, e Tânger foi tomada em 1471. O rei pretendeu tomar o trono de Leão e Castela, sem, no entanto, conquistá-lo. “Seu sucessor, D. João II44, lançou-se à empresa das navegações, entrosado com o grupo mercantil, tendo descoberto o cabo da Boa Esperança e firmado o Tratado de Tordesilhas. D. Manuel deu prosseguimento às navegações, colhendo-se então o fruto mais precioso dos esforços de gerações sucessivas: o caminho marítimo para as Índias”. Esse feito grandioso foi obtido em um trabalho coletivo no qual tomaram parte também os italianos, que navegaram a serviço de Portugal; os judeus, com seus conhecimentos científicos; e a burguesia mercantil portuguesa45.


			Na pátria, enquanto isso, o rei recuperava o patrimônio real em poder da nobreza, codificando as leis. Empenharam-se os monarcas, acima de tudo, no fortalecimento do poder real e na implantação do absolutismo. O soberano, d. João II, sentindo-se firmemente apoiado pela burguesia mercantil, investiu com violência e decisão contra as veleidades conspiratórias da nobreza. São sintomáticas as execuções dos duques de Bragança e de Viseu46.


			D. João II, o “Príncipe Perfeito”, ao contrário do sucessor, investe contra a nobreza, por isso apoia-se no povo. Considerado o primeiro rei moderno de Portugal, projeta-se com ele o grupo mercantil litorâneo, que levaria Portugal à expansão marítima (1481/1495), período em que os portugueses começam de fato a procurar uma passagem no sul da África para chegar às Índias, estendendo-se a empreitada também com Manuel I, o Venturoso (1496/1521). Seria para este rei que o escrivão da esquadra de Cabral, Pero Vaz de Caminha, mandaria a carta com o relato da descoberta do Brasil47.


			O príncipe faria valer seu poder para implantar o absolutismo monárquico, tornando lei a vontade do soberano e conferindo origem divina ao seu poder, o que consolidou a centralização do poder real. Centralização e absolutismo neutralizam, até certo ponto, as instituições políticas que caracterizam o modo de produção feudal. No final do século XV, Portugal era de fato uma monarquia fortemente centralizada, hereditária, com a nobreza totalmente subjugada48.


			O grupo mercantil apoiava o poder real, em disputa com a nobreza. Persistiam, no entanto, as relações feudais no âmbito dos domínios senhoriais, mas os mercadores tinham grande interesse na expansão marítima. “Boa parte destes, os empréstimos a juros elevados, os lucros crescentes do grupo mercantil ou burguesia incipiente (constituída em parte de judeus ricos e ativos), davam ao reino um período de expansão incontestável”49.


			A exploração do comércio ultramarino foi arrendada, em 1469, ao comerciante Fernão Gomes, credor do rei em várias ocasiões, que obteve grandes lucros com o comércio africano e se comprometeu a prosseguir no devassamento do litoral daquela região, ficando o monarca com o monopólio do marfim e das especiarias.


			Em 1474 o monopólio voltou à Coroa até que, em 1481, o monopólio do tráfico da Guiné foi entregue ao príncipe herdeiro. Salvo as negociações com Castela, que visavam afastá-la da Guiné, mediante o abandono das pretensões lusas sobre as Canárias (tratado de 1479), em troca do reconhecimento do monopólio do tráfico africano por Portugal, D. Afonso V levou mesmo a sério o cruzadismo, tomando Arzila e Tânger (1471)50.


			1.1.6 O Vaticano como árbitro internacional – as Bulas


			No contexto internacional, o papa exercia funções de árbitro, e Portugal estava sujeito a essas implicações da política mundial. O poder do líder da Igreja era espiritual, portanto podia sancionar os “pecadores” com penas simbólicas, como excomunhão e interdição. O papa procurava exercer, na comunidade cristã das nações europeias, uma espécie de administração supranacional, com poder de conhecer ou depor reis51.


			Portugal, como outros países de matriz cristã, tentava obter do papa a autorização pontifícia para suas viagens de descobrimento e a confirmação das conquistas. Aliás, inúmeras reivindicações do povo português podem ser citadas. Por exemplo, sob D. Afonso IV, no século XIV, os direitos portugueses às Canárias. Por sua vez, D. João I mereceu do Papa Martinho V, em 1418, Bula concessória do caráter de cruzada à empresa marroquina (Sane Charissimus). Seu filho D. Duarte, querendo legitimar o prosseguimento da ação ultramarina, pleiteou do Papa Eugênio IV Bula que lhe submetia, e a seus sucessores, “as terras por ele conquistadas dos infiéis” (Rex Regnum, de 8 de setembro de 1436)52.


			Em 9 de janeiro de 1442 o papa Eugênio IV confirmou as doações de D. Duarte e D. Afonso V ao Infante D. Henrique e à Ordem de Cristo, da jurisdição espiritual, permitindo ao Infante conservar o poder temporal em seu ducado de Viseu (Bula Etsi Suscepti – o rei D. João I, em 1415, criou o título “Duque de Viseu”)53.


			As principais bulas e os principais tratados da época, relacionados à expansão portuguesa, são os seguintes54:


			Bula Romanus Pontifix – penaliza os que transacionassem, guerreassem ou aprisionassem escravos do Cabo Bojador para o sul, área de influência lusa (31/8/1474); 


			Bula Inter coetera quae nobis (13 de março de 1456, do papa Calisto III) – outorgou ao rei de Portugal o controle sobre todos os territórios desde os cabos do Bojador e do Não [Chaunar], através de toda a Guiné e indo além da costa sul, até a Índia. Também outorgou à Ordem de Cristo a autoridade eclesiástica sobre toda essa região;


			Em 1454, o pontífice Nicolau V expediu Bula em favor do rei D. Afonso V, o Africano, declarando caber-lhe perpetuamente, e ao Infante D. Henrique, a “conquista que vai desde os cabos Bojador e Não [hoje se chama Cabo Chaunar, a noroeste da costa atlântica da África], correndo por toda a Guiné e passando além dela vai para a plaga meridional”, e proibindo a qualquer pessoa levar mercadorias a tais terras sem licença daquelas autoridades, sob pena de excomunhão, ou de interdito, para as entidades (Romanus Pontifex, de 8 de janeiro de 1454, confirmada pela Inter Coetera, de 13 de março de 1456, do Papa Calisto III que, embora sendo um Bórgia espanhol, concedeu à Ordem de Cristo jurisdição espiritual nas terras do cabo Não até a Índia)55.


			Bula Eximia e Devotonis e Dudum Siquidem (26 de setembro de 1456) – estende para a Espanha os mesmos privilégios de Portugal – diminui as terras dos lusos.


			Tratado de Toledo (6 de março de 1480) – pelo tratado, o rei Afonso V de Portugal desistia para sempre das suas pretensões ao trono de Castela. Portugal obtinha o reconhecimento de direitos sobre as ilhas atlânticas e do Golfo da Guiné. Garantia o prosseguimento da exploração da costa africana e a esperança de conseguir a passagem marítima para as Índias. Por sua vez, Castela recebia o arquipélago das Canárias e renunciava a navegar ao Sul do Cabo Bojador, ou seja, do Paralelo 27. Regulamentava também as áreas de influência e de expansão de ambas as Coroas pelo reino de Fez, no Norte de África.


			Bula Inter Coetera (4 de maio de 1493) – estabeleceu um acordo que determinava as regiões de exploração de cada uma das nações ibéricas. De acordo com o documento, uma linha imaginária a 100 léguas da Ilha de Açores dividia o mundo, determinando que todas as terras a oeste dessa linha seriam de posse da Espanha e a leste seriam fixados os territórios portugueses. Foi elaborada após Cristóvão Colombo ter chegado no Caribe. Em suma garantia a África para Portugal e a América para a Espanha. Portugal não concordou com tal divisão.


			Tratado de Tordesilhas (Tratado de Capitulação e divisão do Mar Oceano – 7 de junho de 1494) – previa a divisão das terras “descobertas e por descobrir” pelas Coroas de Portugal e Espanha fora da Europa, e traça a linha demarcatória que passaria a 370 léguas a partir das ilhas de Cabo Verde, ficando a Espanha com as terras ocidentais e Portugal com as orientais. Em 7 de junho de 1494 o rei João II, por Portugal, e Fernando II de Aragão, em nome da Espanha, assinaram, na localidade espanhola de Tordesilhas, o Tratado. Ocorreu num momento de transição entre a hegemonia do Papado, poder até então universalista, e a afirmação do poder singular e secular dos monarcas nacionais – uma das muitas facetas da transição da Idade Média para a Idade Moderna56. Tratou-se de um momento de transição entre a Idade Média e a Moderna, quando a hegemonia do papado, até então universalista, chocava-se com o poder singular e secular dos monarcas nacionais57. 


			No reinado de D. Manuel (1495-1521), realiza-se a última etapa da expedição de contato com a Índia por Vasco da Gama, saindo a expedição em 1497 e, após contornar a África e cruzar o Oceano Índico, atingiu Calecute, na Índia, em 1498. Retornou carregada de especiarias e drogas orientais, produzindo lucros consideráveis. Tornou-se evidente a necessidade de enviar armadas poderosas ao Oriente, a fim de estabelecer entrepostos comerciais permanentes (feitorias) e assegurar-lhes a defesa, bem como a navegação no Índico (Mar das Índias) contra a hostilidade muçulmana. Resultou daí a frota que partiu em 1500, sob o comando de Pedro Álvares Cabral e chegou ao Brasil58.


			Temos, portanto, que o comércio com a Região Oriental e os descobrimentos foram monopolizados pela Espanha e Portugal, o que explica um esquema de zona de influência para conseguirem os seus objetivos, e que constituirão dois ciclos:


			• Ciclo Oriental59 – conduzido pelos lusitanos;


			• Ciclo Ocidental60 – foi efetuado pelos espanhóis.
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			Capítulo 2


			PORTUGAL: DESCOBRIMENTOS, A COLONIZAÇÃO DO NOVO MUNDO E A REPÚBLICA (SINOPSE)


			Depois de chegar às Índias em 1498, com Vasco da Gama, Portugal resolveu consolidar a sua posição no Oriente e, para isso, organizará algumas expedições para aquela área. A Carta Régia de 15 de fevereiro de 1500, assinada por D. Manuel I, dava o comando de uma expedição para as Índias a Pedro Álvares de Gouveia (Cabral). Este fidalgo e navegador português (Pedro Álvares Cabral – 1467-1520) foi o escolhido para comandar a expedição ao Brasil, com naus carregadas de soldados, comerciantes, funcionários e degredados. A esquadra de Cabral partiu de Lisboa a 9 de março de 1500 com 10 caravelas, 3 navios e aproximadamente 1500 homens. Os principais acompanhantes da Armada foram: Bartolomeu Dias, Diogo Cão, Nicolau Coelho, Sancho de Tovar, Gaspar de Lemos, Pero Escobar, Pero Vaz de Caminha, Mestre João, frei Henrique Soares de Coimbra e Duarte Pacheco Pereira. Na altura do Golfo da Guiné, a esquadra se afastou da costa africana e, no dia 22 de abril, os marinheiros avistaram o Monte Pascoal, na atual Porto Seguro, na Bahia, e a 23 de abril chegaram alguns lusitanos à terra, travando contato com os nativos que já viviam na terra. Após rezarem duas missas e reconhecerem a “nova terra” que se chamará Ilha de Vera Cruz61 (pensava-se ser uma enorme ilha), a esquadra de Cabral continuará o seu caminho para as Índias (2 de maio). O acontecimento sustentou controvérsias sobre a intencionalidade ou não do descobrimento, mas sem qualquer importância para o fato histórico e suas consequências62.


			Em suma, o que de fato merece asseverar, é que as principais causas que motivaram os descobrimentos foram as seguintes: econômica – surgimento do capitalismo; social – ascensão da burguesia; política – absolutismo, nacionalismo; tecnocientífica – surgimento da bússola, pólvora, vela latina, caravela, papel etc.


			Os primeiros registros acerca da terra brasilis foram os seguintes: a Carta de Pero Vaz de Caminha, que descreve a vida dos nativos, os seus costumes e, além disso, os aspectos físicos e geográficos da terra descoberta, cujo teor foi publicado, pela primeira vez, em 1817, o que propiciou a análise da descoberta do Brasil; a Carta de Mestre João, que descreve aspectos geográficos do Brasil; a Carta de D. Manuel ao rei da Espanha, documento que comunicava o descobrimento da Terra de Santa Cruz; e a relação do Piloto Anônimo, que descrevia o Brasil sem trazer a identificação de seu autor. 


			2.1 Consequências gerais das grandes navegações e dos descobri- mentos


			Portugal experimentou grande desenvolvimento econômico a partir das grandes navegações e da exploração dos novos territórios, destacando-se as seguintes consequências:


			• A Coroa arrendou o monopólio e permitiu a participação de bancos particulares nas armadas da Índia63. 


			• A monarquia efetuou uma política agressiva contra os mouros no Oriente e dominou o acesso ao Índico. Tinham exclusividade no fornecimento das especiarias para distribuir na Europa64. 


			• No início, os lucros foram excelentes, pois havia comércio, saques, confiscos e tributos65. 


			• Posteriormente, as despesas aumentaram com a militarização da empresa mercantil, trazendo prejuízo para os empreendimentos e levando a empréstimos a banqueiros e a comerciantes com juros elevados66.


			• A corte de D. Manuel I elevou os gastos pessoais, e o imperador transformou-se no “soberano mais opulento da Europa”, obrigando Portugal a recorrer a empréstimos flamengos (holandeses), italianos e alemães67. 


			• A Corte virou uma casa de negócios. Os flamengos fortalecem-se no mercado68.


			• A nobreza supera o grupo mercantil. A monarquia, agindo em benefício da primeira, transferiu-lhe a maior parte dos benefícios da empresa ultramarina69. 


			• O capitalismo comercial desenvolve-se, o que enfraquece o regime feudal70.


			• O eixo econômico europeu passa a ser o “Mar-Oceano”, ocorrendo a integração do Atlântico e do Índico na economia ocidental. O Mediterrâneo ficou ultrapassado pelas nações atlânticas71.


			• Banqueiros e comerciantes europeus estabeleceram filiais em Lisboa ou entraram em estreito contato com a feitoria portuguesa em Antuérpia. O monopólio do comércio afroasiático, mantido a todo custo pela Coroa, fazia de Lisboa o grande empório onde se concentravam as mercadorias importadas das regiões setentrionais e destinadas ao ultramar ou ao consumo de luxo dos fidalgos e homens ricos lusitanos72.


			• Portugal, sem manufaturas, sem grandes capitais próprios, com empréstimos, torna-se deficitário. Antuérpia, Nuremberg, Augsburgo levavam o ouro luso73.


			• Devido ao empobrecimento de Portugal, os judeus são expulsos. O monopólio da Coroa dificultava as transações e provocava imensos desperdícios. Estes, beneficiando a nobreza com pensões e postos rendosos, tornavam-na mais poderosa e exigente. A própria natureza do sistema comercial, impedia a acumulação no reino e tendia a atrair os elementos do comércio para outras terras. Aos poucos, com a ruína da empresa mercantil, reduziu-se o elemento mercantil a número inexpressivo e afirmou-se em toda a sua plenitude a nobreza cortesã, vivendo à sombra dos recursos do tesouro real, disputando os altos postos da administração e as pródigas benesses74.


			
2.2 A expansão marítima de Portugal 


			A expansão marítima teve início com a formação de um grupo mercantil, interessado nas navegações e no comércio, sobretudo marítimo. A Coroa estabeleceu monopólio sobre as atividades da empresa mercantil ultramarina, sobretudo no período que se encerra em 1460, quando ocorre breve retorno à iniciativa de particulares, mediante pagamento de arrendamento à Coroa. No final do século XV ocorre a implantação em definitivo do monopólio real, através do qual iria processar-se a transferência dos lucros obtidos na empresa ultramarina do grupo mercantil para a classe nobre75.


			Apesar da exploração colonial nesse período, os portugueses não souberam organizar a distribuição das riquezas que recebiam. Lisboa, apesar de ter sido durante algum tempo o principal entreposto dos produtos da Índia, acabaria por declinar paralelamente aos progressos da concorrência holandesa, a qual, por outro lado, era animada pela iniciativa privada. No momento em que os portugueses, diante do desafio exaltante da aventura colonial, necessitavam apelar a todas as suas forças vivas, os quadros da monarquia portuguesa começaram a decompor-se76. 


			Enquanto os mercadores portugueses monopolizavam o tráfico dos escravos negros, o rei D. Sebastião (1557/1578) sonhava anacronicamente com uma cruzada contra o Islã. Assim, depois de ter preparado demoradamente a sua expedição, ele desembarcou em Marrocos e foi desbaratado e morto na batalha de Alcácer Quibir (4 de agosto de 1578)77. Sua morte provocou uma crise dinástica que acabou levando o rei da Espanha ao trono de Portugal. A dinastia de Avis ainda sobreviveu durante dois anos, com o tio de Sebastião, o cardeal Henrique. Após a morte deste (31 de janeiro de 1580), apresentaram-se alguns pretendentes ao trono (entre outros, D. Antonio, prior do Crato, bastardo de um irmão de João III). O clima de incerteza foi aproveitado por Filipe II de Espanha, que encarregou o duque de Alba de ocupar Portugal (1580/1581)78. 


			2.3 O domínio espanhol (União Ibérica) e a Restauração


			Com a morte de D. Henrique, Portugal será dominado pela Espanha por intermédio de Felipe II, que criou a chamada União Ibérica. A referida dominação permanecerá até 164079.


			Os monarcas ligados à dinastia dos Habsburgos foram:
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							D. Felipe II


							D. Felipe III


							D. Felipe IV
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			Filipe II era sobrinho de João III de Portugal, e não cumpriu as várias promessas que fez aos portugueses. Toda a alta administração do país passou rapidamente para as mãos dos espanhóis, e Portugal sofreu as consequências desastrosas das guerras da Espanha contra as Províncias Unidas. Os holandeses escorraçaram os portugueses do Japão; apoderaram-se de Ceilão e das Molucas (Indonésia); estiveram mesmo prestes a anexar o Brasil, o que seria um desastre para o império lusitano. Em 1634 e 1637 ocorreram revoltas em Portugal contra a dominação espanhola80. 


			Por fim, com a ajuda de Richelieu81, a Revolução triunfou no dia 1º de dezembro de 1640 e colocou no trono João IV, príncipe da casa de Bragança (aparentada com as antigas dinastias de Borgonha). Após uma guerra, no decurso da qual os portugueses receberam ajuda inglesa (Carlos II de Inglaterra casou-se com Catarina de Bragança em 1662), a Espanha teve de reconhecer a independência de Portugal (Tratado de Lisboa, 1668)82. 


			A luta contra a Espanha provocou traumatismo duradouro na mentalidade portuguesa; por aversão à breve dominação espanhola, Portugal foi levado a romper os seus laços originários e essenciais com o hispanismo. A preocupação de afirmar a sua particularidade, a sua diferença, lançou-o na aliança inglesa83, que, selada pelo Tratado de Methuen84 (27 de dezembro de 1703), iria permanecer até o século XX como a pedra angular da política externa de Portugal85. Os portugueses jamais se livrariam dos seus tutores ingleses86. O nome do tratado refere-se ao diplomata inglês John Methuen (1650-1706), que o idealizou.


			A dinastia de Bragança, que governou até 1910, surgiu com a Restauração em Portugal, por intermédio de D. João IV. Os monarcas, durante a Dinastia de Bragança (1640-1910), foram:
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							D. João IV


							D. Afonso VI


							D. Pedro II


							D. João V


							D. José I


							D. Maria I


							D. João VI


							D. Maria II (regente)


							D. Miguel


							D. Pedro IV


							D. Maria II


							D. Pedro V


							D. Luís I


							D. Carlos I


						

							

							1640-1656


							1656-1668
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							1706-1750


							1750-1777


							1777-1816


							1816-1826


							1826-1828


							1828-1834


							1834-1834


							1834-1853


							1853-1861


							1861-1889


							1889-1908


						

					


				

			


			Após o assassinato de Carlos I e do Príncipe Luís Filipe, o rei Manuel assumiu e foi destronado pela Revolução de 1910 (5 de outubro), sendo proclamada a República.


			2.4 A República portuguesa


			O início foi turbulento, com greves e golpes de estado. Houve 16 golpes, com destaque para o do general Pimenta de Castro (1915) e de Sidónio Pais (1917). Portugal, também, devido à ligação com a Inglaterra, participou da Primeira Guerra Mundial (1916-1918).


			Ao longo de 15 anos houve 40 governos em que predominou a instabilidade. O regime democrático foi derrubado em 28 de maio de 1926 pelo general Gomes da Costa87. Depois, em 1928, elegeu-se para presidente o general Carmona88. Neste mesmo ano, diante da crise econômica, assume como ministro das finanças o professor de Coimbra, Antônio de Oliveira Salazar89, com poderes excepcionais, visto que exerceu os cargos de ministro das colônias (1930), presidente do Conselho (1932), ministro dos Negócios Estrangeiros (1936). Acabou como supremo mandatário da nação, implantando uma ditadura (estado novo), até 1968. Com base na Constituição de 1933, teve o apoio da Igreja Católica durante este período.


			O crescimento de Portugal, contudo, foi moderado, havendo a partir dos anos 1960 a imigração de mão de obra, principalmente da juventude lusa. Durante a Segunda Guerra Mundial optou pela neutralidade. Em 1949, aderiu à Nato e, em 1960, tornou-se membro da Associação Europeia do Livre Comércio. Salazar colocou-se contra a descolonização das províncias portuguesas de “além-mar”. Em 1968 teve um AVC e veio a falecer em 1970. A chefia do governo ficou, então, com o professor Marcello Caetano90, que enfrentou a continuação das revoltas coloniais contra o domínio luso, apesar de conceder alguma abertura política. Enfrentou uma sedição militar (15/16 março 1974), que controlou, mas foi derrubado pela Revolução dos Cravos, de 25 de abril de 1974, dirigida pelo Movimento das Forças Armadas – M.F.A., de tendência esquerdista.


			Após o golpe militar de 25 de abril, António de Spínola assume a presidência da Junta de Salvação Nacional e a presidência da República em 15 de maio de 1974, iniciando o processo democrático português, mas abandonou o cargo após poucos meses de mandato, num cenário de crise política.


			O General Spínola renunciou em setembro de 1974 (setembro) e cedeu lugar aos militares de esquerda (Costa Gomes, presidente e Vasco Gonçalves, primeiro-ministro). Nas eleições de abril de 1975, os socialistas e os comunistas saíram vitoriosos, obtendo 38% e 12,5% dos votos, respectivamente. Na sequência, devido às medidas revolucionárias que foram tomadas, houve confronto entre a classe média e o governo.


			Em 1975, Vasco Gonçalves renuncia, e António Ramalho Eanes, que chefiava o exército, afastou os militares de extrema-esquerda, e foi eleito presidente em 1976 (abril). Nesse período Mario Soares organizou um governo homogêneo e minoritário. Em 1979 (dezembro) ganhou uma coligação de centro-direita, liderada por Francisco Sá Carneiro. As tensões sociais aumentaram, após a morte de Sá Carneiro em acidente de avião. Em 1983, Mario Soares, após a eleição, organizou um governo de centro-esquerda, e Portugal aderiu ao CEE. Em 1985, Aníbal Cavaco Silva forma um governo de centro-direita e tenta reequilibrar a situação econômica caótica portuguesa. Em 1986, Mario Soares foi eleito presidente e, tendo a maioria parlamentar, reprivatiza a agricultura e abre o capital privado às empresas nacionalizadas, diminuindo o desemprego e a dívida externa. Em 1988 a Constituição foi revisada e manteve uma abertura liberal. Em 1993 eclodiu nova crise econômica que gerou greves e manifestações populares, levando, novamente, os socialistas ao poder (1995). 


			Em 1996 o socialista Jorge Sampaio conquistou a presidência, sendo reeleito em 14 de janeiro de 2001, destacando-se por sua constante intervenção político-cultural.


			Em 2006, Aníbal Cavaco Silva tornou-se o 19º presidente da República portuguesa, tendo sido reeleito em 2011.


			Em Portugal, um país onde o regime é semipresidencialista, o presidente é eleito de forma direta pelo voto popular, para um mandato de 5 anos. Uma das suas prerrogativas é nomear o primeiro-ministro, que pode ser aceito ou recusado pelos deputados da Assembleia da República. Em 2015 houve uma composição improvável de partidos de esquerda, apelidada em Portugal de “geringonça”, dada a orientação ideológica divergente de cada um deles, principalmente entre comunistas e socialistas. Essa “união” ou arranjo tem se estendido por razoável período, visto que assim permanece há 4 anos. 


			O início, digamos, dessa “aproximação” partidária ocorreu durante as referidas eleições parlamentares de 2015. Embora tivessem concorrido separadamente, sem cogitarem aliança alguma, depois de terem tomado posse, os parlamentares de esquerda passaram a atuar contra a ala de direita e de centro-direita. Como, na prática, o presidente costuma indicar um primeiro-ministro que pertença ao partido político com o maior número de cadeiras na Assembleia, por ocasião das eleições desse período a coligação vencedora de direita, que obteve 38,5% dos votos, foi surpreendida quando o então presidente, Aníbal Cavaco Silva, teve rejeitada a indicação para primeiro-ministro de um político ligado ao bloco majoritário, Pedro Passos Coelho, do PSD (Partido Social-Democrata). 


			Na verdade, o Partido Socialista havia obtido 32,3% dos votos, e estaria supostamente impedido de refutar a indicação do primeiro-ministro por Cavaco Silva por não ser maioria. Mas cada um dos partidos de esquerda, que não haviam se juntado desde 1974 por diferenças programáticas, agora representados pelo Bloco de Esquerda (obteve 10% dos votos), pela Coligação Democrática Unitária, composta pelo Partido Comunista Português e pelo Partido Ecologista (8,25% dos votos), bem como por outros partidos menores (cada um com porcentagem de votos inferior a 2%), forçaram Cavaco a indicar António Costa, do Partido Socialista, partido este que habilmente negociou com os demais partidos a condução de um governo minimamente estável. 


			Em 9 de março de 2016, os eleitores portugueses elegeram Marcelo Rebelo de Sousa, também do PSD, como o 20º presidente da República, com mandato até 2021. Nas eleições de outubro de 2019, o Partido Socialista venceu as eleições parlamentares, e a centro-esquerda obteve 36,6% dos votos. Os socialistas deram continuidade ao objetivo de manter a aliança vigente com os outros partidos de esquerda. Como visto, a “geringonça” ainda se mantém, pois apesar de Portugal ter na presidência um representante da centro-direita (2020-2021), a esquerda é que indicou o primeiro-ministro, António Costa, confirmando o veto à posse de Pedro Passos, um primeiro-ministro de direita, defensor de uma proposta de austeridade econômica.
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			Capítulo 3


			O DIREITO PORTUGUÊS: REFLEXOS NO BRASIL


			3.1 Introdução


			O direito romano (201 a.C.) e visigótico (456 d. C.) influenciaram a Península Ibérica, além do direito canônico (589 d. C.) e árabe.


			Período Romano – Augusto efetuou uma nova divisão territorial, mantendo a Lusitânia como província e dando mais duas circunscrições administrativas. Caracala91 criou uma nova província, denominada Nova Citerior Antoniana, e estendeu os direitos de todos os súditos romanos aos habitantes das províncias, por intermédio da Constituição Antoniana, de 212. Foram criadas quatro grandes prefeituras, “com a Lusitânia integrando a Prefeitura das Gálias”92.


			Na prefeitura exercia seu trabalho um governador ou magistrado que detinha, em sua jurisdição, os mesmos poderes e as mesmas atribuições dos magistrados de Roma. Ele podia manter, então, um auditorium de jurisconsultos e varões prudentes (homens de destaque na sociedade) que atuavam como tribunal. Havia, ainda, conventos jurídicos ou tribunais superiores. Em cada província existia uma Assembleia Provincial destinada a servir de contrapeso ao poder do governador, constituída segundo o sistema de desconfianças recíprocas, característica do direito público romano. A intenção do método era evitar uma eventual concentração de poder93. 


			Período Godo – Alarico, filho de Eurico, estabeleceu as leis godas na Ibéria (506). Lançou o Código de Alarico, Liber Legum Romanorum, Lex Theodosii, Codex Theodogiani Legibus atque setentiis juris vel diversis electus, ou Breviário de Aniano94. 


			O Código de Alarico representa o elemento romano a reagir contra o germânico, adaptando-o pelas condições de luta ao meio bárbaro, e vindo a ser por este aparentemente suplantado. Essa compilação de leis visigodas, que revela fusão dos direitos romano e bárbaro, denominou-se Forum Iudicum, também conhecido por Codex Legum, Liber Legum, Liber Hothorum e Liber Iudicum; traduzida para o espanhol, tomou o nome de Fuero juzgo95.


			O Fuero Juzgo, primeiro código de caráter nacional, supostamente traduzido por Fernando III de Castela, sobreviveu à ocupação moura por terem os visigodos, considerados bárbaros por Roma, após inicial resistência, se fundido com as populações locais, pelo que as instituições, e não só as jurídicas, serão utilizadas mesmo séculos após a invasão árabe96.


			Na prática, coexistiam duas legislações: o Breviário de Aniano97, imposto pelos conquistadores visigodos, e as leis peculiares locais, ou seja, os usos e costumes. O direito costumeiro foi profundamente marcante em toda a Idade Média da Ibéria, sobrepondo-se mesmo à lei comum. Outros autores veem a existência de mais de dois corpos legislativos, tanto que, ao iniciar-se um processo, pergunta-se ao réu: sub qua legi vivis? (sob qual lei vive?). Evidente manifestação do princípio da personalidade das leis do direito germânico98.


			O Fuero Juzgo extinguiu a dupla legislação vigente na península – o Breviário de Alarico, imposto aos vencidos, e os usos e costumes visigodos –, subordinando a todos, conforme o espírito que por muito tempo imperou entre os visigodos: banir o direito romano99. 


			Direito Canônico – o Direito Canônico influenciou o visigodo por suas ideias igualitárias e pelas noções democráticas de governo100.


			Direito no Período Árabe – pouca influência no campo do Direito, haja vista que “as instituições muçulmanas, de acordo com o estudioso Henrique da Gama Barros, enlaçavam-se de tal modo com o islamismo, que mal poderia radicar-se entre povos professando crença diversa”101. 


			No período que durou a retomada da Península Ibérica pelos europeus, a chamada Reconquista, o Fuero Juzgo continuou “regulando a vida jurídica. A unidade apresentava-se como imprescindível para a nascente monarquia, contra a qual agia o fracionamento foral. Mas foram os foros municipais substituindo o Fuero Juzgo. É o momento em que surgem os reinos cristãos, e, no quadro da Reconquista, Portugal se torna independente, entrando seu direito em uma nova fase”102.


			A partir do século XII surgiria a monarquia portuguesa (século XII), efetivando-se “a existência própria do organismo nacional português, desde então politicamente diferenciado. Os portucalenses vão contar, daí em diante, com suas instituições peculiares, vão desenvolver-se por si como uma personalidade consciente, compenetrada dos seus elementos de vida e da justiça de suas aspirações”103. 


			Os reis Afonso Henrique, Sancho e Afonso I dedicaram-se ao povoamento e não à legislação. Portugal começa, assim, a ser regido por uma legislação fragmentária, de leis particulares e variadas que se destinavam às diferentes regiões do reino, de características marcadamente locais. São os forais que formam a primeira das fases em que se divide o direito nacional português: a do direito foraleiro e a das leis gerais104.


			Segundo antigo ditado lusitano, “Portugal nasceu com uma espada nas mãos”, o que explica por que para expulsar os mouros seria necessário conquistar-lhes suas terras, mas não no modelo feudal, pois a terra conquistada não trazia a “delegação de poder hereditário”. Ademais, as instituições municipais eram fortes e hierarquicamente sob o rei, e não sob o nobre local. Isso explica, ainda, a tensão entre o direito foral e a centralização, da qual resultaram as leis gerais, segundo período da fase nacional do direito português105. 


			3.2 Os forais – miniaturas de Constituição


			Os forais consistem em verdadeiras “miniaturas de Constituições políticas outorgadas aos concelhos municipais durante a Idade Média”. E apresentam sentido duplo: “como instituição municipal, consistente na outorga de certas concessões aos concelhos, e como modalidades de leis civis, ou criminais, de caráter supletório, destinadas a suprir a ausência de costumes de certas localidades. No primeiro desses aspectos exigem mais atenção, porque é mediante essa forma que tal instituição irá mais tarde refletir-se na organização municipal dos domínios de além-mar, como embrião das posturas que constituem a legislação dessas pessoas jurídicas de Direito Público Interno”106. 


			Outras classificações: forais municipais e nobiliários. “Os municipais determinavam a condição jurídica do povo e da classe média (burguesa). Os nobiliários dividiam-se em forais da nobreza e forais do clero. Observam-se ainda os forais pessoais e jurisdicionais, tais como os forais militares, escolástico ou acadêmico, eclesiástico, dos empregados e dependentes da Casa Real”107.


			Enfim, os forais expedidos pelos reis portugueses concederam franquias e privilégios aos municípios e abordaram o arrendamento de terras, individual ou coletivo108.


			3.2.1 Câmaras e Concelhos109 


			Pode-se afirmar que “as câmaras, em cuja composição entravam um juiz, um representante de concelho e dois vereadores, completam toda a administração das cidades e vilas, compreendendo naturalmente a sua atividade o exercício do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. Eram delas que emanavam as leis, ainda hoje conhecidas por Posturas, as quais dependiam de ratificação do Provedor ou Procurador da Fazenda, autoridade representante do poder central, a fim de adquirirem eficácia”110. 


			Na formação do direito foraleiro muito contribuiu o fortalecimento dos municípios ibéricos. Com o desaparecimento da autoridade central, as liberdades públicas concentravam-se em municípios autônomos, calcados nos municípios góticos que, por sua vez, se inspiravam nos romanos. Em certa fase da Reconquista, alguns municípios foram virtualmente independentes111.


			Os municípios, de herança romana, assumiram características próprias na Ibéria e representaram relevante papel na reconquista, contribuindo para a sua liberação do jugo árabe. Importa notar, o que parece contraditório, que a existência dos foros locais foi favorecida pelos árabes quando permitiram aos hispano-godos regerem-se por suas próprias leis112.


			As leis de governança municipal, as militares, as penais, as civis, encontravam-se confundidas nesses numerosos pequenos códigos, escritos, em geral, em latim vulgar. Muitos não continham mais do que o traslado ou referência a outros, de outras terras. Neles se achavam taxados os foros, os serviços, as prestações e os direitos que os povos a eles submetidos deveriam pagar. Para atrair povoadores, a cada passo, empregam a concessão de isenções, privilégios e direito de asilo113. 


			As circunstâncias da Reconquista, a necessidade de defesa do território e do seu povoamento foram os principais fatores aos quais se deve a multiplicação das cartas de foral e do incremento dos Concelhos, ou seja, das municipalidades e de seu governo. Alguns forais concederam as mais amplas liberdades e autonomia, enquanto outros, concedendo liberdades mais ou menos amplas, não reconhecem qualquer autonomia administrativa ou judiciária”114. 


			3.3 Leis Gerais


			As Leis Gerais surgiram no reinado de Afonso II (após 1210) em toda a nação portuguesa. D. Afonso III incrementou a legislação geral115.


			As Leis Gerais não implicaram a abolição dos forais de D. Diniz116, que aplicou a lei das Sete Partidas (1290), cujo conteúdo dispunha sobre direito, filosofia, história e moral sistematizados e redigidos como leis. Apresentavam preceitos romanos e canônicos efetuados a pedido de Afonso, o Sábio, de 1256 a 1265, e organizadas em sete partes. D. Manuel e D. João IV, também, estabeleceram Leis Gerais para administração da justiça em que foram criados juízes independentes, frutos de eleição popular, que limitaram os privilégios do clero117.


			3.4 Ordenações


			Com D. João I, que iniciou a Dinastia de Avis, ocorreu a consolidação das diversas leis esparsas existentes, procedimento que continuou com D. Duarte e D. Pedro (regente), e com D. Afonso V, este coroado em 1446, tendo lançado o Código denominado Ordenações Afonsinas em 1521. Essas ordenações, que vigeram por pouco mais de meio século, divididas em cinco livros e um preâmbulo, consolidam, em definitivo, a legislação geral base para o direito português, fortalecendo a monarquia, o Estado Nacional e depois o Absolutismo. A partir de sua edição, o direito romano transformou-se em lei subsidiária. Desse modo, passou a ser aplicado somente nos casos omissos da legislação nacional118.


			Posteriormente, surgiram as ordenações Manoelinas119 e Filipinas. Cada um dos referidos códigos se dividiu em cinco livros (...): Livro I – Direito Administrativo e Organização Judiciária; Livro II – Direito dos Eclesiásticos, do Rei, dos Fidalgos e dos Estrangeiros; Livro III – Processo Civil; Livro IV – Direito Civil e Direito Comercial; Livro V – Direito Penal e Processo Penal. A natureza das matérias contidas nas três Ordenações era a mesma, embora o seu conteúdo apresentasse pontos divergentes.


			“(...) Em síntese: a) as Ordenações Afonsinas resultaram de um vasto trabalho de consolidação das leis promulgadas desde Afonso II, das resoluções das cortes desde Afonso IV e das concordatas de D. Dinis, D. Pedro e D. João, da influência do direito canônico e Lei das Sete Partidas120, dos costumes e usos; b) as Ordenações Manoelinas formaram-se da reunião das leis extravagantes promulgadas até então e das Ordenações Afonsinas; c) as Ordenações Filipinas compuseram-se de disposições das ordenações Manoelinas e de outras decorrentes das reformas legislativas que se processaram no século XVI”.


			3.4.1 Ordenações Afonsinas


			Antes de Afonso V, que editou as Ordenações que derivam de seu nome, Afonso III121, ao cercear o poder da nobreza e, especialmente, dos prelados, também com o intuito de impor o poder real sobre as próprias povoações foralizadas, promulgou um grande número de leis gerais, de natureza penal, e, modificando as de Afonso II sobre juízes eleitos pelo povo, criou, à semelhança dos missi dominici das capitulares, magistrados especiais, encarregados de fazer inquisições anuais sobre o procedimento daqueles juízes”122.


			A D. Afonso III sucederam no trono, até o fim da primeira dinastia, os reis D. Diniz, Afonso IV, Pedro I e Fernando I. Em todos esses reinados continuou a faina da promulgação de leis gerais, abrangendo quase todas as matérias de direito privado: 


			“D. Diniz, sempre no intuito de favorecer toda propaganda que tendesse ao fortalecimento do poder da coroa, além de mandar traduzir em português a Lei das Sete Partidas (promulgada na Espanha por Afonso, o Sábio) e de ordenar ou permitir que ela fosse adotada em Portugal como legislação subsidiária, promoveu e realizou a fundação da Universidade de Lisboa (1291), determinando que nela fosse ensinado o Direito Romano. É que a Lei das Sete Partidas era essencial e profundamente romanista, e que da Universidade haviam de sair, ao influxo do direito justiniâneo (relativo a Justiniano), os jurisconsultos realistas, os acérrimos defensores da onipotência monárquica”123. 


			Com D. Afonso IV e D. Pedro I, o número das leis gerais aumentou e dentre elas podem ser apontadas as que eram feitas e publicadas nas Concordatas – assembleias de prelados, que decidiam sobre as dúvidas referentes à jurisdição e a imunidades do clero. D. Pedro I teve de publicar 33 artigos de lei, resolvendo algumas dessas dúvidas, seguindo, assim, os passos de D. Diniz, que também legislara sobre a mesma matéria124.


			D. Fernando I mantém o programa dos seus antecessores. Administrou questões ligadas à organização militar, mendigos, agricultura, comércio e navegações. Lembre-se de que o reinado de D. Fernando é a véspera do nascimento da 2ª dinastia. Vago o trono em 1383, por morte desse monarca, surgiu na cena política de Portugal o Mestre de Aviz, D. João, filho bastardo de D. Pedro, a quem a dialética do doutor João das Regras125 e a espada do condestável Nuno Álvares126, – o direito romano e Aljubarrota – asseguraram a Coroa127.


			É também, então, que o Direito vai entrar na sua fase orgânica, compenetrando-se da sua missão nacional, afirmando-se, especializando-se, consubstanciando-se em leis gerais que se transformarão nas Ordenações Afonsinas, Manoelinas e Filipinas128.


			D. João I criou, a pedido da população, um código português, encarregando desse trabalho o mestre João Mendes129, corregedor da Corte, que, aos poucos, compilou, reformou e selecionou a legislação em vigor, que era um inextrincável “canevás” de cartas de foral e de leis gerais. O “mestre” morreu no reinado de D. Duarte e foi substituído por Dr. Ruy Fernandes130, conselheiro do rei, que finalizou o trabalho em 1446131.


			À época, ocupava o trono português D. Afonso V, sob a regência de seu tio, o príncipe D. Pedro. Foi este príncipe, portanto, quem tomou conhecimento da obra dos jurisconsultos João Mendes e Ruy Fernandes e mandou imediatamente publicá-la com o título de Ordenações Afonsinas (1446 ou 1447)132.


			Subira ao trono, em 1495, D. Manoel, sucedendo a D. João II, que recebera a Coroa por morte de D. Afonso V. Seu antecessor não havia aumentado grande coisa ao espólio jurídico de Afonso V. Mas isso não impediu D. Manoel de planejar e levar a efeito uma segunda compilação das leis portuguesas, as Ordenações Manoelinas133. 


			
3.4.2 Ordenações Manoelinas 


			A carta régia de 9 de fevereiro de 1506 indicou os “leterados” e “entendudos” (expressões correntes desde o século anterior para designar os legistas em geral) que se deviam ocupar da projetada reforma. Os incumbidos dela foram: o chanceler-mor do reino, Ruy Boto134, o licenciado Ruy da Grãa135, desembargador do Paço, e o bacharel João Cotrim136, corregedor do cível da Corte137.


			Em 1513 o trabalho dos juristas era impresso em Lisboa, no entanto, essa edição não foi a definitiva, surgindo outra versão, um ano depois. Uma revisão foi feita sob a responsabilidade dos desembargadores João Cotrim, Pedro Jorge, João de Faria e Christóvão Esteves. Assim, só em 2 de março de 1521 as Ordenações Manoelinas foram publicadas como novo Código destinado a substituir o Afonsino138. Trouxe como principais novidades em relação ao ordenamento anterior a inclusão do direito marítimo, do direito dos mercadores e dos contratos mercantis, que já apareciam como legislação extravagante, necessários após o advento das grandes navegações.


			No mesmo ano em que entravam em vigor as suas Ordenações, o rei D. Manoel morreu. D. João III o substituiu e modificou, em alguns pontos, a codificação de seu antecessor. Legislou sobre a ordem do processo, reformando-a, mandou rever o regimento dos desembargadores do Paço e o da Casa da suplicação, criou a Mesa da Consciência e Ordem139.


			Como houve alterações, foi organizada uma nova compilação geral das Ordenações Manoelinas, que o cardeal D. Henrique, que passou à história como Henrique I, regente do reino na menoridade de D. Sebastião, mandou Duarte Nunes de Leão140 fazer e que foi confirmada por alvará de 1569141.


			3.4.3 Ordenações Filipinas


			Foi em 1581 que o monarca espanhol Filipe II começou a reinar em Portugal sob o nome de Filipe I. Era o período da União Ibérica, em que os dois países tornaram-se um reino só, logo após a morte de d. Sebastião142.


			Em 5 de junho de 1595 mandou-se rever, reformar e codificar novamente toda a legislação portuguesa. Em janeiro de 1603, Filipe II decretou a observância, por todo o reino, das Ordenações Filipinas, o código destinado a reger por mais de dois séculos a nação portuguesa, e a ser a pedra angular do direito civil brasileiro143.


			As Ordenações Filipinas, assim como as anteriores, compreenderam cinco livros, divididos em títulos. O Livro I contém o Regimento dos Magistrados e Oficiais da Justiça (exceto o do Desembargo do Paço, de 1582), definindo as respectivas atribuições. O Livro II define as relações entre o Estado e a Igreja, trata de direitos e bens da Coroa, privilégios do Fisco, da Igreja e dos donatários e proprietários. O Livro III cuida do processo civil e criminal (enquanto o correspondente Manuelino regulava o processo penal no Livro V). O Livro IV, do direito das pessoas e das coisas – Código Civil. O Livro V versa sobre direito penal, até militar144.


			As Ordenações Afonsinas, Manoelinas e Filipinas representam, em última análise, o esforço pacífico, ao mesmo tempo teórico e prático, da nação portuguesa para a consolidação da sua independência política pelo enaltecimento decisivo da monarquia e do poder majestático”145.


			3.4.3.1 O Código Filipino após a Restauração (1640)


			A dominação dos Filipes de Espanha (1580-1640) não se perpetuou em Portugal: 


			 “Por mais que fizessem para subordinar definitivamente os seus novos súditos, recordando e fazendo manter aparentemente a promessa proferida nas Cortes de Thomar, de que guardariam os foros costumes e isenções da nação portuguesa, fariam andar em separado do resto da Espanha o seu governo, administração e economia, e só a portugueses dariam os empregos do reino. Não conseguiram os príncipes estrangeiros captar a amizade sincera dos depositários das glórias de Aljubarrota. O movimento revolucionário de 1640 explodiu finalmente, como resultante natural das condições político-sociais da já então metrópole brasileira. O dia da aclamação foi a véspera da vitória do rei aclamado: – o duque de Bragança, D. João, quarto dos reis portugueses desse nome”146.


			As Cortes de 1641 solicitaram ao novo rei a revisão das Ordenações Filipinas e a confecção de novo código nacional. No entanto, após ouvir os conselhos do legista Tomé Pinheiro da Veiga, procurador da Coroa, D. João, que entrou à história com o nome d. João IV, resolveu adiar a revisão da legislação. Justificou-se com a guerra, após sua aclamação147.


			Somente dois anos depois, em 29 de janeiro de 1643, foi editada a lei que confirmou e revalidou as Ordenações Filipinas. Com isso, o monarca preparava o espírito público para o regime de absolutismo sem freio que D. Pedro II, d. João V e D. José proclamariam no futuro. As Ordenações Filipinas regeriam por mais dois séculos o reino de Portugal148.


			Vale salientar que desde a Lei das Sete Partidas, durante o reinado de D. Diniz, até o advento da Lei da Boa Razão, em 1769, o Corpus Juris Civilis (e seus comentários, como as glosas de Bártolo e Acúrsio) e o Direito Canônico foram utilizados como direito subsidiário em Portugal, complementando inclusive as Ordenações quando fossem identificadas lacunas. 


			
3.5 Estrutura judicial, legislação e jurisprudência portuguesas 


			3.5.1 Período de 1640 a 1750


			Nesse período, a legislação e a jurisprudência portuguesas passaram por duas fases: 


			 “Na primeira sofreram os efeitos da profunda reação política contra os restos do passado domínio espanhol. Isso quer dizer que foi vigoroso o embate do elemento nacional representado nas valentes cortes149 de 1641, 1643, 1668, 1674, 1679 e 1697, de encontro ao absolutismo real, acastelado no Direito Romano e nas tradições dos séculos anteriores. Na segunda fase, a corrente jurídica voltou ao seu primitivo leito romano, reatando-se com duplo vigor a cadeia do predomínio do Poder Real. Foi assim, a partir do começo do século XVIII, isto é, desde os últimos tempos do reinado de D. Pedro II, até D. José, passando por D. João V”150.


			Ao findar 1747, apareceu a edição Vicentina das Ordenações, que foi compilada pelos religiosos de São Vicente de Fora, com o acréscimo das leis, dos decretos, das provisões etc., publicados nos reinados de D. João IV e seus sucessores, e o Repertório das Ordenações, contendo um extrato de toda a legislação, acompanhados de notas e remissões151.


			3.5.2 Período de 1750 a 1778


			Vige o “discricionaríssimo pombalino, cruel, porém salutar e fecundo”. Dá-se, então, o fenômeno interessante do decaimento do Direito Romano, tal como era ensinado, “surgindo dentre as ruínas da escola bartolina152 o método cujaciano”153. 


			Durante essa época, a legislação e jurisprudência tomaram nova direção: 


			 “Pedantes e opressoras ou não, a verdade é que as leis de Sebastião José de Carvalho e Melo, sucessivamente conde de Oeiras e marquês de Pombal, fizeram, à monarquia, e, podemos dizer, à civilização, o enorme serviço de afastar delas os tentáculos perigosos da teocracia e da oligarquia aristocrática. Pelos alvarás de 10 de março de 1764 e de 18 de janeiro de 1765 determinou-se que a jurisdição ordinária dos prelados era restrita aos negócios puramente espirituais; puseram-se em vigor as leis de amortização, proibiu-se a instituição da alma por herdeira, restringiu-se a antiga liberdade de testar em legados pios, capelas e sufrágios etc.; por outro lado, as leis de 7 de março de 1761, de 3 de agosto de 1770 e de 9 de julho de 1773 caíram sobre os privilégios da nobreza reduzindo-os quanto possível, e permitiram à burguesia aspirar às honras do segundo estado.


			 No último ano desta época e primeiro do reinado de D. Maria (1778), teve lugar a tentativa da confecção de um novo código, aparecendo então o decreto de 31 de março, que criou para o fim a que se visava, uma junta composta de seis magistrados e presidida pelo Ministro do reino, o Visconde de Vilanova da Cerveira. Na conformidade daquele Decreto os compiladores deviam discutir os respectivos trabalhos em conferências, de modo a evitar antinomias e redundâncias. E realmente a Junta, por sua atividade, mostrou desejo tal de realizar a sua missão, que não se fez esperar o decreto de 17 de julho, pelo qual foram declaradas suspensas, provisoriamente, algumas leis anteriores, até a conclusão do projeto de Código. A nova compilação, porém não chegou a seu termo, fosse pelo eclipse das faculdades intelectuais de D. Maria, fosse pelos acontecimentos imediatamente subsequentes que levaram a Portugal as tropas de Junot”154.


			Duas importantíssimas leis podem ser mencionadas: as de 18 de agosto de 1769 e de 28 de agosto de 1772, ambas referendadas pelo grande estadista que assessorou D. José no governo. A primeira dessas leis é a chamada Lei da Boa Razão, pela interpretação que veio dar ao dispositivo da Ordenação do Livro III Título 64, em especial à parte final do respectivo preâmbulo155.


			Em linhas gerais, destacam-se as seguintes disposições:


			 “a) o cerceamento das liberdades doutrinárias e do arbítrio jurídico, de que gozavam advogados e julgadores, em manifesto prejuízo da jurisprudência pátria e da suprema judicatura da Realeza (preâmbulo, e ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 da lei);


			 b) a redução da influência e prestígio do Direito Romano como elemento subsidiário da legislação; relegado tal Direito para um plano inferior não só pela definição da boa razão como pela condenação das glosas de Acúrsio e Bartolo (ns. 9, 10, 11 e 13 da Lei)”156.


			Sobre a Lei da Boa Razão cumpre ponderar:


			 “A Lei da Boa Razão afigura-se-nos ter sido, no Direito português, um equivalente da obra dos pretores e dos jurisconsultos no Direito Romano. Do mesmo modo que os ‘magistratum edicta’ e as ‘responsa prudentium’, isto é, as ficções e exceções pretorianas acompanhadas das opiniões dos ‘conditores juris’ modificaram profundamente o ‘jus quiritarium’ pela ação renovadora do ‘jus gentium’ e do ‘jus naturale’; as disposições da Lei de 18 de agosto revolucionaram o velho Direito português pela intervenção do elemento crítico-filosófico na interpretação e aplicação das leis. O Marquês de Pombal forjou (...) o ‘jus honorarium’ português, resumindo no seu ato legislativo a tarefa dos magistrados e jurisconsultos romanos. O ‘jus civile’ lusitano era Acúrsio e a Glosa; a Lei da Boa Razão veio a ser, contra ele, o ‘jus gentium’ e ‘naturale’ reunidos sob o influxo de Cujácio”157.


			3.5.3 Período de 1778 a 1823


			D. Maria I determinava: “se averiguassem Primo: quaes leis se acham antiquadas e pela mudança de coizas inúteis para o presente futuro. Secundo: quais estão revogadas em tudo ou em parte. Tertio: quais são as que na practica forense tem sofrido diversidade de opiniões na sua intelligencia causando variedade no estilo de julgar. Quarto: as que pela experiência pele reforma e inovação em benefício publico para que sendo elle presente tudo Eu determine estabeleça o que deve constituir-se no novo Código”158. 


			No período “de 1778 a 1823 nada de superiormente notável floresceu no revolto mar da vida nacional portuguesa. A não ser os trabalhos do jurisconsulto e magistrado Pascoal José de Melo Freire159 (autoria dos projetos de Código Criminal e de Direito Público – 1780 a 1790)”160.


			Nessa época, prevalece a vacilação e a incerteza, o desfalecimento e o desgosto por obras sérias de legislação. Observamos, nessa fase, “as tentativas de Código Penal Militar e Código Militar da Marinha, manifestadas no princípio da regência de D. João VI, não modificam o status quo porque frustraram imediatamente. Depois disso há só a notar os atos legislativos emanados da corte do Rio de Janeiro e, na maior parte, referentes ao Brasil. Com relação a Portugal avultam apenas, nessa época, a Carta Régia de 1810, o Alvará de 2 de abril de 1815 (relativos aos forais) e os atos de 1822, consecutivos à Revolução de 1820 e à volta de D. João VI para a velha sede do reino”161.


			3.5.4 As Leis Agrárias


			Lei das Sesmarias – foi promulgada em 1375 por D. Fernando, com o objetivo de suprir a escassez de cereais, ocasionada pelo abandono das lavouras; sanar a carência de mão de obra, devido à constante evasão do trabalho rural para atividades menos penosas; amenizar o encarecimento dos gêneros e elevação dos salários dos homens do campo; suprir a falta de gado para lavoura e seu preço exorbitante; apoiar a criação de gado em detrimento da agricultura; regularizar a oscilação entre o preço da terra pedido pelo senhorio e o valor oferecido pelo locatário; e, finalmente, combater o aumento dos ociosos, vadios e pedintes. Produziu bons resultados, sendo incorporada ao Livro IV das Ordenações do Reino (Afonsinas, Título 81; Manoelinas, Titulo 67; e Filipinas, Titulo 43)162.


			Lei Mental – foi editada em 1434 no reinado de D. Duarte (1433-1438), sendo realizada segundo a vontade de D. João I para limitar a força da nobreza.


			 “Com a Lei de 1434 foi possível impor um cerceamento indiscriminado aos privilégios da aristocracia, largamente beneficiada pela concessão que acumulou durante o reinado de D. João I. Graças a essa lei, o feudalismo não teve em Portugal o mesmo desenvolvimento que alcançou em vários outros países da Europa, embora não lhe faltasse forte oposição por parte da nobreza. Ainda na vigência das Ordenações Afonsinas de 1446, era tida como contrária ao direito e à justiça. Daí, talvez, o fato de a Lei Mental ter sido inserida somente nas Ordenações Manuelinas de 1521 (Livro II, Titulo 35)”163. 


			3.5.5 A estrutura judicial portuguesa


			A estrutura judicial adquire contornos no século XIV, durante o reinado de D. Afonso IV (1325-1357). Já se percebe a ascensão da classe dos juristas profissionais sob os auspícios da Coroa. Em específico, em 1352 criaram-se os juízes de fora e deu-se o regimento geral dos corregedores (magistrados incumbidos de fiscalizar o trâmite processual e os serviços judiciários). Assim ocorreu:


			 “A ascensão dos legistas continuou, e com a Revolução de 1383, que conduzira D. João I, Mestre de Aviz, ao trono, obtiveram nova vitória. As Cortes de Coimbra, reunidas em 1385 para aclamar e legitimar a escolha de D. João I, alçaram os letrados (juristas oriundos da universidade) à condição de fidalgos. Estabelecida progressivamente a hierarquia dos tribunais régios e a profissionalização dos letrados, sobrepondo-se aos juízes eleitos e leigos, a magistratura começava a tornar-se uma carreira e uma corporação. Uma carreira porque os magistrados poderiam ser alçados de cargos inferiores a superiores. Uma corporação porque seus interesses se autonomizaram, seja perante outros estamentos, seja perante o próprio rei”164.


			A estrutura judicial idealizada e desenvolvida no reinado de D. João II (1481-1495) tende a se subordinar à justiça régia. É nesse reinado que se cria o Desembargo do Paço, o grande órgão da administração da justiça; um Conselho de Justiça, que administra todos os outros tribunais, nomeia juízes, corregedores e desembargadores. Trata-se do órgão superior do sistema judicial. Ao lado dele estão os altos Tribunais do reino: em primeiro lugar, a Casa da Suplicação de Lisboa; em segundo lugar, a Mesa de Consciência e Ordens (cuja competência abrangia as matérias eclesiásticas, as Ordens Militares – dos cavaleiros religiosos, com os Hospitaleiros de São João, bem como a Universidade de Coimbra, os benefícios e títulos eclesiásticos e os interesses dos órfãos e escravos). Havia outros Tribunais intermediários, chamados relações: a Relação do Porto (criada em 1580), a Relação de Goa, na Índia, a Relação da Bahia (criada em 1609) e a Relação do Rio de Janeiro (estabelecida em 1751). As relações eram os tribunais ordinários de apelação ou recurso, de modo geral. Abaixo das relações havia os ouvidores-gerais, e abaixo destes os juízes ordinários (juízes das câmaras) ou juízes de fora, conforme o caso165.


			Juízes de fora – quanto aos juízes de fora e corregedores, temos:


			 “Os juízes de fora166 e os corregedores foram instrumentos diretos de intervenção régia nas autonomias locais. Eram letrados nomeados pelo rei para exercerem uma jurisdição que competia com a dos juízes ordinários, leigos e eleitos pelas Câmaras. Eram juízes de fora das câmaras. Os juízes de fora portavam uma vara (bastão) branca em público. Vale lembrar que na sociedade daquele tempo todos deviam vestir-se com roupas que os distinguissem ou identificassem por estamento, ou profissão, ou grupo social (as leis regulavam esta apresentação pública): nobres como nobres, clérigos como clérigos e juízes como juízes, distinguindo-se pela vara ou bastão que completava o traje. O regimento de 1609, do Tribunal da Relação da Bahia, por exemplo, impunha que os desembargadores não usassem vestidos de cor, mas se apresentassem trajados com roupas usadas pelos desembargadores de Lisboa, no tribunal ou na cidade, de maneira que ‘representassem o cargo que detinham’, disposição repetida no regimento de 1652 e no regimento da Relação do Rio de Janeiro (1751). Organizado o regimento dos corregedores, estes também já se sobrepuseram aos Conselhos: sua jurisdição era definida como uma Comarca ou Correição. Passaram a ouvir os recursos e investigar e inspecionar eleições, denunciar criminosos (portanto com funções de acusação ex officio), supervisionar os serviços públicos”167.


			Juízes de órfãos – havia ainda os juízes de órfãos, pois sob sua jurisdição ficavam as causas envolvendo interesses de órfãos, ausentes, escravos, irmandades ou associações religiosas leigas, as casas de misericórdia e outras estruturas paralelas que contassem com um provedor (um juiz interno, sobrevivente da autonomia jurisdicional das corporações). Ligados à justiça, sem exercer a jurisdição, havia os oficiais auxiliares (escrivães, inquiridores, meirinhos etc.)168.


			“De maneira geral, a estratégia da Coroa para ter ainda algum controle do aparelho judicial era a criação de vários cargos com jurisdições que se sobrepunham. Existiam, pois, diversos funcionários judiciais que se fiscalizavam reciprocamente, com progressiva ampliação dos poderes dos mais diretamente subordinados à Coroa”169. Em relação ao “sistema judiciário e recursal pode-se dizer o mesmo que disse Caio Prado Jr.170 acerca do sistema administrativo em geral: ‘Todas estas limitações da autoridade do governador são consequência do sistema geral da administração portuguesa: restrição de poderes, estreito controle, fiscalização opressiva das atividades funcionais. Sistema que não é ditado por um espírito superior de ordem e método, mas reflexo da atividade de desconfiança generalizada que o governo central assume em relação a todos seus agentes, com presunção muito mal disfarçada de desleixo, incapacidade, desonestidade mesmo em todos eles. A confiança, com outorga de autonomia, contrabalançada embora por uma responsabilidade efetiva, é coisa que não penetrou nunca nos processos da administração portuguesa’”171.


			O desenvolvimento da administração da justiça ocorreu paralelamente à regulamentação crescente do procedimento. O sistema foi regulado de modo a permitir cada vez mais que os tribunais mais próximos do rei pudessem ouvir apelos e recursos vindos de tribunais e magistraturas locais e inferiores. No caso de Portugal, isto significava apelo para a Casa de Suplicação de Lisboa, ou a Mesa de Consciência e Ordens ou o Desembargo do Paço. Os Tribunais superiores faziam a correção das sentenças dos juízes inferiores para adaptá-las ou ao direito régio ou – em caso de lacunas – ao direito comum, erudito172.


			Na medida em que os procedimentos deviam ser levados eventualmente a um tribunal superior, sua uniformização dependeu de dois fatores: sua redução a escrito e profissionalização de seus agentes. Cresceram em importância os profissionais letrados do direito, oficiais de carreira ou detentores de cargos doados pela Coroa. Decresceram em importância os juízes leigos, eletivos, e tenderam a desaparecer a oralidade e o contato imediato do juiz com os fatos e as pessoas envolvidas no litígio. Seja a profissionalização, isto é, a entrega de cargos judiciais a letrados (especialistas em direito civil e canônico), seja a venalidade ou a patrimonialidade dos cargos, ambas levaram ao declínio progressivo das formas “populares” de participação no processo e na justiça, como em toda parte. Em Portugal, a partir de 1539, exigiu-se de todo juiz de fora e corregedor o título de bacharel universitário em direito173.


			Juízes ordinários – eleitos pelas Câmaras, os juízes ordinários provinham de classes superiores (meliores terrae), e não se cogitava escolher judeus, mouros, cristãos-novos, trabalhadores braçais. Logo, os escolhidos “representavam também uma força de oposição à modernização do Estado: eram os maiores proprietários, maiores no clero etc.”, e “deram voz, sobretudo, à nobreza rural (os rentistas tinham tempo para a vida pública). Quanto à sua atuação judicial, dispunham da alternativa de proferir decisões orais, conforme o costume local, diferentemente do previsto na lei de origem régia ou nos textos do direito romano (civil) ou canônico. Aliás, na senda das Ordenações Filipinas (Livro I, Título 65, 7/23/25/73), privilegiava-se o procedimento oral e até mesmo decisões desmotivadas, evitando-se longos processos a fim de baratear os custos (laudas escritas eram cobradas)”174.


			O longo período em que se incorporou a jurisdição popular, ou corporativa, senhorial, ou eclesiástica, terminará finalmente nas reformas dos fins do século XVIII e início do século XIX, umas feitas sob o impacto da Revolução Francesa e outras já anunciadas nos Estados e governos influenciados pelo Iluminismo, os absolutismos esclarecidos. A ideia de que o juiz é um delegado do poder estatal central tem cerca de 200 anos e equivale à separação entre Estado e sociedade civil que se afirma com a modernidade e o capitalismo175.


			A estrutura judicial portuguesa, durante a monarquia, caracterizou-se por três fases176:


			1ª) direito consuetudinário ou costumeiro (forais); 2ª) legislação geral e escrita, codificações (Ordenações do Reino: Afonsinas, de 1446; reinado de D. Afonso V; código impresso pela primeira vez em 1792; Manoelinas, publicadas em 11 de março de 1521, nos fins da vida de D. Manuel, o Afortunado; e Filipinas, instituídas por lei de 11 de janeiro de 1603, de Filipe II de Portugal ou III da Espanha); 3ª) período liberal, das codificações do século XIX em diante177.


			Vale ressaltar que as dinastias reinantes em Portugal correspondem às seguintes fases, que foram anteriormente indicadas:


			– Dinastia de Borgonha ou Afonsina (1140-1383): 1ª fase.


			– Dinastia de Avis (1385-1580): transição da 1ª para a 2ª fase e parte desta.


			– Dinastia Filipina, Espanhola, Austríaca ou de Habsburgo (União Ibérica, 1580 a 1640): prosseguimento da 2ª fase.


			– Dinastia de Bragança (1640-1910): continuação da 2ª fase; a partir de D. João VI, 3ª fase178.


			
3.6 A descentralização política do Brasil-Colônia – o papel das Câmaras Municipais 


			Nesse período, as vilas tiveram papel relevante na ocupação da Colônia, e destacaram-se as Câmaras Municipais.


			Tiveram início nas Vilas de São Vicente e de Piratininga em 1532, por intermédio de Martim Afonso de Souza179. Os vereadores, inicialmente, eram nomeados entre os denominados “homens bons”, pessoas de haveres, mas que não fossem judeus, nem estrangeiros, nem expressassem ofício mecânico. Normalmente, eram designados dois ou mais vereadores, dois juízes ordinários ou da terra, para realizarem as variações dos concelhos, para administrarem o município e defenderem a sua autonomia. Realizavam, portanto, a ligação entre a população e os órgãos administrativos da Colônia, sendo, conforme afirmou Caio Prado Jr., o “cabeça do povo”; era um espaço de negociação política. Com as Ordenações Filipinas os vereadores ou concelhos, transformando-se em Câmaras Municipais ou Senado da Câmara, passaram a ter uma composição de três ou quatro vereadores, dois juízes ordinários, um procurador, um tesoureiro e um escrivão. As eleições ocorriam a cada três anos quando, também, eram indicados os oficiais camarários, nomeados conforme a demanda da administração.


			As nomeações eram: juiz de vintena, almotacés (fiscais) depositados e quadrilheiros (pedestres, guardas ou policiais). As reuniões ocorriam duas vezes por semana, em média, e quem faltasse era multado. Os assuntos tratados abordavam principalmente fiscalização das condições de vida urbana, abastecimento de gêneros, salubridade e higiene das vilas, as regras gerais do império luso, discussão das “posturas”, realizavam representações do rei180.


			A partir de 1696, o rei passou a nomear os juízes de fora, que trabalhavam por intermédio de posturas e editais, substituindo, assim, os juízes ordinários, estes eleitos pelo povo e que exerciam a função de presidência da câmara.


			As Câmaras taxavam desde salários de índios e demais trabalhadores livres em geral, aos artefatos dos ofícios mecânicos, à carne, à farinha, ao sal, à aguardente, ao pano e fio de algodão; regulavam o curso e valor da moeda, prendiam funcionários particulares, faziam alianças políticas entre si; finalmente, até chegavam a nomear e a suspender governadores e capitães.


			Em suma, as câmaras e as misericórdias formaram os dois pilares que deram sustentação ao império luso, mas perderam força a partir do surgimento dos vice-reis181.


			As vilas maiores do litoral afirmaram-se como base da administração e do poder metropolitano, base militar e ponto de contato com a Metrópole, enquanto centros do comércio exportador e importador. A elite colonial dominante beneficiou-se com a política real não só pelas grandes porções de terra que recebeu com as doações de sesmarias, como pelo controle que assumiu dos organismos políticos locais.


			Apesar de as instituições municipais implantadas no Brasil serem as mesmas de Portugal, aqui elas assumiram configurações peculiares. As condições da Colônia fizeram com que, na prática, o esquema administrativo proposto pelas Ordenações adquirisse características próprias. O isolamento das vilas, afastadas geralmente dos centros de poder, fazia com que ganhassem uma autonomia que não constava nas Ordenações. A resolução de uma série de problemas, que em condições normais seriam resolvidos pelo governo central, ficava a cargo do Senado da Câmara, que acabava por beneficiar os grandes proprietários, de quem era o efetivo órgão representativo. A mostra de Independência que davam os colonos, reunidos em suas câmaras, não preocupou a Coroa até a segunda metade do século XVII. Ao contrário, esta até abonou um procedimento nas vezes em que se solicitou sua intervenção.


			Os colonos realizavam justamente os interesses da Coroa – ocupação e povoamento das terras, busca de pedras e metais preciosos, desenvolvimento do sistema exportador etc. –, não havendo, portanto, razão para tolhê-los em suas iniciativas e muito menos para temer qualquer proposição libertária. Apenas após a restauração portuguesa é que veríamos a preocupação clara da Coroa em sujeitar os colonos às autoridades de sua administração, que se ampliava e afirmava, quando se rompia a identidade de interesses que houvera entre os colonos e a Coroa182.


			A dominação espanhola183 sobre Portugal teve consequências imediatas para o Brasil, a saber:


			1) Declínio do ciclo da cana (devido à luta contra os holandeses e ao arrasamento da esquadra portuguesa).


			2) Diversas invasões de franceses, ingleses e holandeses (de certa forma, tiveram aspectos positivos).


			3) Expansão territorial do Brasil (Tratado de Tordesilhas não tinha mais razão de ser).


			4) Advento do sentimento de nacionalidade com a luta contra os holandeses.


			5) A expansão da vida urbana e origem da burguesia (holandeses no Nordeste). 


			Apesar de o Brasil não figurar entre as principais peças econômicas do império colonial espanhol, nem por isso alegrava-se a Metrópole pelos constantes desmandos de seus representantes no ultramar. Um exemplo dessa negligente ação dos oficiais da Fazenda real estava no caso da nau inglesa Mercador Real, que aportara a Pernambuco carregada de fazenda e que deveria ter pago direitos de entrada no valor de 7 a 8.000 cruzados; mas os oficiais da Alfândega haviam repartido entre si o dinheiro.


			Outra modificação importante deu-se em termos da organização judiciária da Colônia, com a criação do Tribunal de Relação de Salvador, o primeiro dessa espécie em terras brasileiras (1587). Era moroso, até então, o curso da justiça, uma vez que as apelações de sentenças eram julgadas em Lisboa, causando inúmeros transtornos aos colonos. Alguns meses mais tarde foi estabelecido um Regimento dos desembargadores e outros funcionários da nova Relação, estabelecendo os limites de sua autoridade, de acordo com os regulamentos a que estava submetida a Casa de Suplicação, tribunal de grande importância na capital lusitana.


			Em 1572, o Brasil foi dividido em dois governos: Governo do Norte – sede em Salvador – D. Luís de Brito de Almeida184; Governo do Sul – sede no Rio de Janeiro – D. Antonio Salema185. 


			Significativa modificação no campo administrativo foi a criação, em 1621, do Estado do Maranhão, separado do Estado do Brasil. Compunha-se o primeiro das capitanias reais do Grão-Pará, do Maranhão e do Ceará, enquanto as demais capitanias ficavam afetas ao segundo. A sede do novo Estado seria estabelecida em São Luís do Maranhão. Essa divisão objetivava, fundamentalmente, a melhoria dos contatos da Metrópole com a região norte da Colônia, uma vez que as correntes marítimas dificultavam muito o contato com Salvador. Além do mais, a Espanha interessava-se politicamente pela defesa da região, cobiçada pelos seus principais inimigos europeus – franceses, ingleses, holandeses. O Estado do Maranhão existiu até 1774, quando foi extinto por ordem do Marquês de Pombal. 


			As Câmaras Municipais do período colonial derivaram do modelo português, isto é, da organização municipal portuguesa com raízes romanas e funções político-administrativas previstas no Livro I das Ordenações. O poder municipal era representado por dois elementos constitutivos: a Alcaidaria e a Câmara Municipal, ou “Senado da Câmara”, denominação esta que variava de cidade para cidade186.


			O donatário da capitania incumbia-se da Alcaidaria e de suas rendas, bem como da nomeação do alcaide, este um subordinado e capitão da vila. Quanto ao Senado da Câmara, este, ao mesmo tempo, funcionava como um órgão de caráter local e integrava-se ao conjunto da administração geral. Por sua vez, em relação à Câmara, cujos membros exerciam cargos eletivos, exercia uma dupla função: representar a vontade de uma população qualificada (os grandes proprietários); e cumprir ou executar as decisões do governador, por estar subordinada a ele. Compunha-se de um juiz presidente, ora chamado de juiz ordinário, se eleito com os demais membros da Câmara, ora de juiz de fora, eventualmente um letrado da Metrópole, se nomeado pela Coroa187.


			As Câmaras dispunham de patrimônio próprio, oriundo de terras cedidas durante a criação da vila, e geriam suas próprias finanças, por meio dos réditos (cobrança de impostos municipais), dos foros (renda das terras aforadas) e demais tributos fixados em lei geral ou instituídos pela Coroa188.


			
3.7 O século XVII e a nova política e administração colonial da Metrópole – atinge as Câmaras Municipais 


			Foi uma política de abafar as possibilidades de autonomia da Colônia, para aproveitar apenas o que era útil ao mercado europeu e pudesse dar lucro a Portugal. 


			As mudanças observadas no comportamento econômico de Portugal com relação ao Brasil, no sentido de aumentar a exploração colonial, deveriam ser acompanhadas de transformações no campo político-administrativo, ao estabelecer uma centralização político-administrativa e de afirmar o poder metropolitano sobre a Colônia189.


			Um dos aspectos importantes desse fenômeno foi a criação do Conselho Ultramarino (reedição do antigo Conselho das Índias) pelo decreto de 14 de julho de 1642, assinado por D. João IV.


			Cabia-lhe o tratamento dos assuntos concernentes à Fazenda do Ultramar, bem como o controle das embarcações que vinham das colônias ou para lá partiam, sua equipagem e seu armamento:


			“Deveria, ainda, através de seus membros nobres, tratar dos problemas referentes à guerra nas conquistas ultramarinas; examinar questões judiciais, através do conselheiro letrado; discutir cartas e relatórios dos Vice-Reis, Governadores-Gerais e Capitães-Mores; distribuir mercês por serviços prestados; dar pareceres sobre praticamente todos os assuntos relativos às colônias”190.


			Centralizava-se, assim, a administração metropolitana das colônias nas mãos deste todo-poderoso tribunal, numa tentativa de torná-la mais eficiente e adequada aos propósitos lusitanos191.


			Observaram-se, também, modificações político-administrativas realizadas na própria Colônia, a começar pela sensível redução do poder das Câmaras Municipais (Senado da Câmara):


			“Estes organismos, que até então haviam gozado de uma autonomia praticamente completa, regulamentando preços, salários, valores monetários, impostos e, até mesmo, como nos diz Caio Prado Jr., chegando a suspender e prender funcionários reais, viram, a partir daí, diminuir sempre mais seu campo de autoridade”192.


			Em seu lugar, começou a sobressair o poder dos representantes da Coroa portuguesa, até aqui muito mais teórico do que verdadeiro. As Câmaras foram terminantemente proibidas de desobedecer às ordens dos governadores, bem como de convocá-los para comparecer ao Senado. Os antigos juízes ordinários, que eram eleitos pelos “homens bons” do município, foram substituídos pelos juízes de fora, nomeados diretamente pelo rei. Nas capitanias, os novos governadores nomeados, também chamados governadores de armas, tinham poderes para formar corpos de tropa, que garantissem a autoridade metropolitana193.


			Portanto: “desloca-se a autoridade das mãos dos proprietários territoriais, a antiga classe dominante, para as da Coroa portuguesa. Despojam-se as Câmaras, como vimos, de todas as suas prerrogativas e a elas se substitui a onipotência dos governadores. No correr do século XVIII só existe na colônia uma autoridade: a da metrópole portuguesa”194. 


			Por sinal, “a tendência ao crescimento do poder político dos governadores-gerais do Brasil revelou-se até mesmo na mudança de seus títulos: a partir de 5 de junho de 1640, alguns deles passaram a ser chamados ‘vice-reis’, embora, na verdade, apenas em 1720 o Brasil tenha sido oficialmente elevado a vice-reino”195.


			Entre as mais significativas funções dos governadores-gerais ou vice-reis, regulamentadas pelos “Regimentos”, destacavam-se: o cuidado com a defesa do território (fortes e suas respectivas guarnições e armamentos); exercício de vigilância sobre os capitães-mores e governadores das capitanias para obrigá-los a cumprir seus deveres e impedi-los de “cometer violências e extorsões”; cuidar, com o provedor-mor da Fazenda dos problemas relativos aos rendimentos do Estado; impedir o contrabando e punir com rigor os contraventores; participar, com o Ouvidor, dos julgamentos em que coubesse a aplicação da pena de morte; prestar contas ao rei de Portugal, por meio de relatórios enviados ao Conselho Ultramarino.


			Desde 1763 em diante, quando a sede do governo-geral foi mudada da Bahia para o Rio de Janeiro, por iniciativa do Marquês de Pombal, aumentou ainda mais o poderio dos vice-reis. E a partir do governo de D. Antônio Álvares da Cunha196, Conde da Cunha, os vice-reis tornaram-se verdadeiros soberanos, com poderes praticamente absolutos”197.


			Nesse período, temos o regime das minas, o mais opressivo possível. Toda a população sob controle. Fiscalizava-se a extração, a condução, revestiam-se as casas dos moradores, fechavam-se estradas.


			
3.8 O direito no período de D. José I e Pombal 


			3.8.1 As leis e os Tribunais da Relação


			Na época ocorre a reforma do direito para Portugal e o Brasil, com forte crítica ao romanismo.


			“Se, por um lado, manifestava-se desapreço pelo Direito Romano puro, por outro crescia a simpatia pelo direito estrangeiro contemporâneo. Admitia-se aplicar o que não estivesse morto no Direito Romano, desde que subordinado à boa razão natural. E esta devia ser utilizada sempre no interesse da Coroa”198.


			“As ideias de Luís Antônio Verney199, voltadas para a reforma do ensino, também frutificaram no campo jurídico, ante a divulgação da escola do direito natural. Para ele, da filosofia surgia a jurisprudência e da jurisprudência natural, as leis civis. Para haver compreensão das leis fazia-se necessário conhecer os usos antigos e modernos e a história do direito nacional”200.


			“O novo pensamento manifestou-se: a) na Lei da Boa razão, de 18 de agosto de 1769, cujas normas faziam contraste com as das Ordenações, com relação à interpretação das leis; b) no Compêndio Histórico, obra de combate ao jesuitismo e à filosofia escolástica; c) nos Estatutos, de 1772, da Universidade de Coimbra, que deram forma legislativa às ideias contidas no Compêndio, embora, sob certos aspectos, reabilitassem o romanismo; d) na Lei de 16 de Janeiro de 1773, que aboliu a escravidão dos negros no reino, de sorte que ficassem “hábeis para todos os ofícios, honras e dignidades, sem a nota distintiva de libertos, que a superstição dos romanos estabeleceu nos seus costumes e que a união cristã e a sociedade civil fazem hoje intolerável”201.


			“O longo contato de Verney com os iluministas italianos suscitara nele a aversão à escolástica professada na universidade pelos jesuítas. Em todas as suas obras Verney imprime o timbre de sua formação iluminista. A ideia central de sua filosofia, reitera Cabral de Moncada, é iluminista. Verney sofreu, por assim dizer, a obsessão do Iluminismo, que lhe viera de sua permanência na Itália, e de Genovese, com quem se compara. Por não ter perdido a fé, mergulhado embora na nebulosa filosófica, Verney fez do Iluminismo uma espécie de religião. O seu racionalismo filosófico, apesar da influência de Locke, não conseguia despir-se de uma certa nota de paixão e emoção religiosas. (...). Verney atraiu Portugal à Revolução das ideias, e foi, também ele, ou ele, principalmente, o batedor das mudanças que se operaram no universo cultural lusitano, na segunda metade do século XVIII. Preocupado com o repertório de males que arrolou em Portugal, quis saná-los, difundindo a ilustração, como bom filho de seu século, diz Cabral de Moncada. Foram, pois, as ideias desse padre que fecundaram em Portugal o território da Revolução, tomada como processo de mudança”202. 


			As grandes transformações pela qual estava passando a Europa de além-Pireneus chegou a Portugal “por esse roteiro estranho que é o itinerário das ideias. Conquistando a inteligência, no todo ou em parte, o iluminismo circulou na Europa, conduzido sempre com raríssima eficácia, pois abalada estava a fé, desde a Reforma, e o império do intelecto adequado à natureza das coisas, a partir do cartesianismo e seus sequazes. Visando a Pombal, nas cartas que redigiu sobre o método de ensinar, Verney sabia, perfeitamente, que, se interessasse o todo-poderoso Ministro de D. José I, iluminaria, ou seja, entornaria sobre a cultura portuguesa as luzes que nos subterrâneos profundos da fermentação das ideias preparavam na França a grande Revolução de 1789, como, no outro lado do Atlântico, triunfariam na Independência das colônias inglesas, e nesse modelo de racionalismo que é a Declaração da Independência, como o seu complemento, a Constituição americana”203.


			O Segundo Livro das Ordenações de 1603 revelava a limitação da jurisdição eclesiástica pelo poder civil, tanto que este se tornava senhor do foro, no caso de dúvida entre juízes eclesiásticos e seculares ou leigos.


			A Lei de 20 de junho de 1774, regulamentando leilões e arrematações de bens, estabeleceu, no item 19, que não prosseguisse o juiz na execução quando “verificasse que o devedor executado não possuía mais bens (nem o credor provasse que os ocultava). Era uma importante revolução jurídica, pois as Ordenações determinavam a prisão dos devedores (ver Livro 11, títulos 52 e 53). Finalmente, o Assento de 18 de agosto de 1774 aboliu a prisão por dívidas”204. 


			Quanto à administração judiciária, a América Portuguesa, até 1751, compreendeu dois distritos: o do Estado do Maranhão, dependente da Casa da Suplicação de Lisboa; o do Estado do Brasil, dependendo da Relação da Bahia.


			Com o Alvará de 13 de outubro de 1751, criando a Relação do Rio de Janeiro “por ficar a tanta distância a Relação da Bahia, passou a haver três distritos, reduzidos, novamente, a dois após a extinção do Estado do Maranhão”205.


			Os distritos de Relação subdividiam-se em comarcas e estas em termos (correspondendo a municípios) e não se confundiam com os distritos na conceituação atual (que são divisões dos termos, na esfera judiciária, e dos municípios, na administrativa).


			A partir de 1775 (já extinto o Estado do Grão-Pará e Maranhão), o distrito da Relação da Bahia reunia as capitanias reais do Rio Negro (Amazonas), Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande (do Norte), Paraíba, Pernambuco e Bahia.


			O distrito da Relação do Rio de Janeiro, as treze comarcas do Centro-Sul, além das judicaturas, ouvidorias e capitanias instituídas no Brasil Central e Meridional. As treze comarcas eram: Espírito Santo, Campos dos Goitacazes, Rio de Janeiro, São Paulo, Paranaguá, Ilha de Santa Catarina, Ouro Preto, Rio das Mortes, Sabará, Rio das Velhas, Serro Frio, Goitacazes e Cuiabá.


			O Regimento da Relação do Rio de Janeiro, de 13 de outubro de 1751, baseou-se no da Bahia, de 12 de setembro de 1652. Assim se estruturavam as Relações: governador ou regedor (presidente), desembargadores (no Rio, dez: chanceler, o chefe do tribunal judicante; cinco agravistas, que julgavam apelações e agravos; um ouvidor-geral do cível e outro do crime; um juiz dos feitos da Coroa e Fazenda um procurador da Coroa e Fazenda. Na Bahia, identicamente, com menos três agravistas e mais um provedor da Fazenda dos Defuntos e Ausentes) 206.


			As atribuições dos membros da Relação eram judicantes ou mistas (administrativas ou judiciárias). Um deles tinha encargos hoje situados no âmbito do Ministério Público (procurador da Coroa e Fazenda).


			As funções do governador (ou vice-rei) no tribunal consistiam em, nas idas ao local, formar mesa com o chanceler e o agravista mais antigo, para concessão de fianças, perdão, comutação de penas e sanear nulidades de processos criminais, determinar rito sumário em casos urgentes, nomear ministro para devassa de culpa de juízes e subordinados, nomear interinamente oficiais da Relação, havendo vaga, dar conta anual ao rei dos feitos julgados, diligenciar o andamento do processo de réus presos. Não julgava, no cível ou no crime207.


			Quando ausente, cabia ao chanceler desempenhar seus encargos. Este desembargador poderia conhecer das suspeitas arguidas contra governador, desembargadores e oficiais da Relação, entre outros encargos.


			As Relações dividiam-se em turmas, para apreciar os recursos de agravo e apelação. Em certos casos, de suas decisões poderia ser concedida revista pela Suplicação de Lisboa.


			Em cada comarca havia corregedor, chanceler, ouvidores, provedores e contadores de comarca. Nos termos (municípios), juiz ordinário ou de fora, de órfãos, almotacés, exercendo os vereadores certas funções judicantes. Nas aldeias, juízes de vintena.


			O corregedor (com jurisdição sobre todos os juízes da comarca) deveria fazer correição pelo menos uma vez por ano e processar as causas contra pessoas poderosas, se os juízes locais fossem suspeitos.


			Os provedores das Comarcas cuidavam das coisas pias (orfanatos, confrarias, capelas).


			As Juntas da Justiça, previstas no Regimento de Tomé de Sousa, só se efetivaram com a Carta Régia de 28 de agosto de 1758, que criou uma no Pará, e de 20 de outubro do mesmo ano, que estabeleceu outra em Pernambuco.


			A jurisdição das juntas foi ampliada em Carta Régia de 18 de junho de 1761, e um Alvará de 18 de junho de 1765 estendeu a instituição a todo território do Brasil onde houvesse ouvidores.


			A Justiça Militar foi reorganizada em Portugal em 1763, pelo Regulamento do Conde de Lippe. Já a Justiça Eclesiástica perdurava, mas sob crescente intervenção regalista (temporalidades).


			Há uma série de outros colegiados que também atuaram no período em exame: Conselho Ultramarino, Mesa da Consciência e Ordens, Conselhos da Fazenda (sem importância para o Brasil, pela absorção dos negócios fazendários coloniais pelo Ultramarino), da Guerra (sem maior atuação administrativa no Brasil), Tribunal da Bula da Cruzada208.


			3.8.2 Direito e abuso fiscal da Metrópole contra o Brasil


			Não se limitaram as inovações tributárias de Pombal ao ouro e aos diamantes. Criou um sem-número de taxas e impostos, muitos deles circunstanciais, como: em 1727, para o casamento dos príncipes; em 1756, para a reconstrução de Lisboa; em 1778, para a restauração do Palácio da Ajuda, em Lisboa, devorado por um incêndio. “Estes ‘donativos’ acentuavam ainda mais os encargos que pesavam sobre os colonos, como as entradas, direitos que incidiam sobre as mercadorias vendidas na capitania; os impostos, ou sisas sobre o consumo; o subsídio literário, criado por Pombal para financiar a instrução pública que, uma vez tirada das mãos dos jesuítas, praticamente não se efetivou no Brasil”209. 


			Sintetizando a administração pombalina, que vai de 1750 a 1777, temos:


			“Pode ser dividida, grosso modo, em duas fases: a primeira, que culmina em 1761, com a criação do Erário Real é de natureza fiscal e judicial, sob o influxo da prosperidade do comércio colonial. A cobrança de impostos e a alfândega são as grandes preocupações do governo. A prosperidade decorrente da exploração do ouro do Brasil, que vinha do tempo de D. João V, continuava, embora certos fatos, como a política monopolista, a perseguição ao comércio livre, ao jesuitismo e parte da nobreza, tornassem o ambiente menos propício. Um dos traços peculiares da economia pombalina foi a criação das grandes Companhias, como a do Comércio da Ásia (1753), do Grão-Pará e Maranhão (1755); da Pesca da Baleia (1756), dos Vinhos do Alto Douro (1756), de Pernambuco e Paraíba (1759) que, além de não constituírem uma inovação (pois já existiam antes), obedeceram a várias finalidades, como a da centralização do Estado, concentração do comércio colonial em poucas mãos, reduzindo com isso o contrabando. A legislação pombalina oscila entre a liberdade de certas vias comerciais e a monopolização em outras, por não ser uma política sistematicamente monopolista, mas sim, mercantilista, da defesa do lucro, visando beneficiar sobretudo Lisboa e o Porto. Também a legislação consagra a influência da nobreza, no intuito educativo de prepará-la para uma atuação mais complexa. Essas companhias garantiram largos lucros aos seus participantes, até a crise, concorrendo igualmente de modo apreciável para a receita do Estado. Além disso, marcava o triunfo dos comerciantes monopolistas sobre o pequeno comércio livre dos ‘comissários volantes’. Dentro deste contexto das companhias monopolistas é preciso compreender a luta contra os jesuítas”210.


			A segunda fase da administração pombalina, de 1771 a 1777, é dominada completamente por uma crise denominada colonial, relacionada à queda na venda de açúcar e na produção de diamantes. Tornou-se particularmente grave porque afetava a mineração de Mato Grosso (1766-1768), o açúcar (1749-1776), os diamantes (1760-1770) e o mercado de escravos, além de assumirem perigosos aspectos os problemas da crise do trigo, da pescaria e do mercado do sal português no Brasil. 


			Complicou-se ainda mais a situação com uma série de catástrofes ocorridas, como o terremoto de Lisboa (1755), o incêndio da alfândega de Lisboa (1764), a guerra de 1762. “Para se compreender os efeitos maléficos da crise dos dois produtos brasileiros (açúcar e diamantes) sobre a economia portuguesa, é preciso saber que cerca de 55% da exportação portuguesa para o exterior constava de produtos nossos e mais de 80% da exportação da metrópole para as províncias ultramarinas destinavam-se ao Brasil. De modo geral, os produtos coloniais predominavam nas exportações portuguesas e a diferença da balança comercial, quase sempre deficitária, era coberta com ouro proveniente das colônias, o que tornava a economia de Portugal duplamente ligada às colônias”211.


			3.9 A estrutura jurídica do Brasil e a administração colonial (1530- 1808)


			No período colonial não houve um “direito brasileiro” propriamente dito, mas observam-se “alguns atos legislativos” nos primeiros anos da colonização de base “eclesiástica e civil”, representadas por Bulas papais, alvarás e Cartas-Régias, a saber:


			1 – No campo eclesiástico:


			I – Bula de 1506, que confirmava os direitos dos portugueses em relação ao Brasil em consequência do tratado de Tordesilhas, assinada pelo papa Júlio II.


			II – Bulas de 1514 e de 1551, que ratificaram a de 1506, assinadas pelo Papa Leão X e Júlio III, respectivamente.


			2 – Na área civil:


			I – O arrendamento do território brasileiro (1502) para extrativismo do pau-brasil ao cristão-novo Fernão de Noronha (ou Loronha) por três anos, mediante envio de seis navios por ano, o reconhecimento de trezentas léguas de terra e a construção e manutenção de fortalezas.


			II – Alvarás lançados por D. Manuel em 1516, que obrigava ao leitor e oficiais da Casa da Índia a doar instrumentos aos colonos que viessem povoar o Brasil, tais como machados, enxadas e ferramentas necessárias para o trabalho, além de indicar um homem prático que no Brasil deveria construir engenho de açúcar tendo as estruturas necessárias e ajuda de custo.


			III – Cartas régias (1530) lançadas por D. João III nomeando Martim Afonso de Souza com poderes amplos e excepcionais para organizar a administração colonial brasileira. As três cartas tinham normas administrativas, políticas, judiciais e militares, dando ao capitão maior poder absoluto para criar, aplicar e executar as leis.


			3.9.1 As capitanias hereditárias


			Concomitante com a criação das quinze capitanias hereditárias (1534) destinadas a 12 donatários, tivemos a edição dos seguintes atos normativos:


			Cartas de Doação – “na carta de doação estavam regulados os privilégios, regalias e deveres do donatário. Seu poder, ainda que discricionário no âmbito do governo e da justiça, não se opunha às liberdades dos colonos cujos direitos e interesses não podiam ser lesados. A carta de doação era editada juntamente com o foral”212; 


			2) Cartas de Foral – “texto que estipulava precisamente todos os direitos e deveres dos colonos, tanto em relação ao capitão-donatário quanto à Coroa. Ficava assim cedido aos capitães-donatários um certo número de léguas de terras, com a respectiva jurisdição civil e criminal. As capitanias eram hereditárias – como o próprio nome indicava –, sendo inalienáveis e indivisíveis. O capitão assumia a obrigação de repartir as terras em sesmarias, entre seus colonos, os beneficiários, podendo dividir as terras por outros colonos. Os capitães ficavam encarregados de receber um certo número de impostos destinados ao rei, a exemplo de 10% sobre o peixe pescado pelos colonos, 10% de todas as rendas reais na capitania e 1/20 dos lucros obtidos com o corte do pau-brasil”213. “As cartas de foral constituíam uma consequência e um complemento das de doação, mas estas estabeleciam ‘apenas a legitimidade da posse, os direitos e privilégios dos donatários’, ao passo que aquelas eram ‘um contrato enfitêutico, em virtude do qual se constituíam perpétuos tributários da coroa, e dos donatários capitães-mores, os solarengos que recebessem terras de sesmarias’”214.


			“Quanto ao monarca, o que lhe reservavam as cartas de doação e os forais era uma espécie de protetorado sobre as capitanias criadas, as quais emanavam da sua dupla autoridade de rei e de Grão-Mestre da Ordem de Cristo. Cedendo aos donatários a maior parte das suas regalias majestáticas, ele apenas reservava para si os direitos das alfândegas, o monopólio das drogas e especiarias, o quinto dos metais e pedras preciosas e o dízimo de todos os produtos, destinado aos encargos do culto divino. Os deveres respectivos emanavam das isenções e privilégios garantidos aos colonos e donatários”, que “receberam com as capitanias (que eram vinculadas a suas famílias e, salvo o caso de traição à coroa, deviam passar indivisivelmente ao herdeiro mesmo feminino) os títulos de capitão e governador e os direitos de: fundar vilas, concedendo-lhes foros especiais e nomeando-lhes governadores, ouvidores, meirinhos etc.; delegar a indivíduos de sua escolha a alcaidaria das ditas vilas, tomando-lhes o juramento de fidelidade; prover, mediante pensão de quinhentos réis por ano, os ofícios de tabeliães; julgar, sem apelação nem agravo, os feitos cíveis de valor não excedente a cem mil réis, as causas crimes até às penas de morte natural para os peões, escravos e gentios e de degredo e multa de cem cruzados para as pessoas de condição superior; conhecer das apelações e agravos de qualquer juízo da capitania; apurar as listas dos homens bons incumbidos de eleger os juízes e mais oficiais dos conselhos das vilas; dar sesmarias aos cristãos que as pedissem com o encargo único do tributo do dízimo; cativar índios para serviço seu e preenchimento do seu pessoal de marinheiros, podendo mandar vendê-los em Lisboa, até um certo número por ano; finalmente, cobrar o dízimo do quinto dos metais e pedras preciosas, a meia dízima ou vintena de todo o pescado e do produto do pau-brasil exportado para o reino, a redizima dos produtos da terra ou o dízimo de todos os dízimos etc.”215.


			“Os colonos, por sua vez, obtiveram, em virtude dos competentes forais, as seguintes regalias: pagar unicamente pelas suas sesmarias o tributo do dízimo, sendo considerados isentos de quaisquer sisas ou impostos não constantes da doação e foral; exportar livremente para Portugal – menos a sisa ordinária, quando vendidas todas as suas mercadorias ou produtos; importar, sem imposições de taxas, quaisquer artigos portugueses, uma vez que fossem trazidos por navios também portugueses; comerciar livremente de uma capitania a outra e privilegiadamente com a população indígena, quando não fossem associados com estrangeiros etc”216.


			“Ao tempo em que D. João III distribuiu as terras do Brasil por doze donatários com poderes soberanos, regiam as relações de direito, em Portugal, as Ordenações Manoelinas, acompanhadas de alguns regimentos especiais, como o da Fazenda e da Mesa da Consciência e Ordem. As referidas Ordenações dispunham, no seu livro 2º, título 17, sobre o modo de sucessão das terras e bens da Coroa do Reino e o conjunto das suas determinações, a respeito, era conhecido pela denominação de Lei Mental, em virtude da circunstância de haver D. João I pensado e executado tais determinações sem prévia promulgação e publicação – coisas que só no reinado de D. Duarte tiveram lugar”217.


			“O espírito e o dispositivo da Lei Mental eram positivamente infensos a certos privilégios de natureza feudal anterior e comumente concedidos aos nobres, e destinavam-se sobretudo a ‘fazer voltar à coroa os bens doados pela própria norma, com pouca prudência e em épocas de crise’. Eis aqui como um escritor português faz a motivação dessa lei, naturalmente devida ao talento jurídico e ideias políticas do Dr. João das Regras: ‘Vendo o Sr. D. João I que muitas doações eram inoficiosas pela absoluta e irreversível alienação, e pela Independência em que os donatários a este respeito ficaram da coroa, e querendo por uma parte remediar estes males; mas, por outra, conhecendo que as circunstâncias do tempo o não permitiam fazê-lo abertamente, como podemos conjeturar; formou na sua mente (in petto) uma certa norma, segundo a qual regulava intelectual e intencionalmente os direitos dos donatários sobre os bens doados, sobre a forma e modo das sucessões etc.’”218.


			“E que já por ocasião do advento da dinastia de Aviz se fazia sentir em Portugal o antagonismo entre o poder real ou monárquico e as pretensões da nobreza, imbuída de pensamentos e preconceitos feudais. Tinha-se travado a luta entre os interesses da realeza e os da aristocracia e esta sofria os embates da potência rival, no ponto mesmo que era a fonte de sua força e de seu prestígio: a propriedade territorial” 219.


			“Nestas condições, parece que D. João III não podia nem devia fazer quaisquer doações de terras do reino, ferindo o direito pátrio e realentando ao mesmo tempo as aspirações e pretensões da nobreza. Mas a Coroa pensou e procedeu de modo contrário. Pondo de parte a Ordenação do liv. 2º título 17, embora sem a revogar expressamente, o rei piedoso criou para o Brasil um regime francamente feudal em que a lei, ideada por D. João I e publicada por D. Duarte foi sacrificada do modo o mais completo. Transplantava-se assim para a virgem e livre América portuguesa a moribunda instituição europeia que emergira das ondas empoladas da invasão bárbara para flutuar na Idade Média como a foederis arca dos elementos esparsos, dos disjecta membra das grandes raças chocadas” 220.


			Para Alexandre Herculano, houve em Portugal costumes ou práticas feudais capazes de ser aplicadas ao Brasil depois de reprimidas na Metrópole:


			“A feudalidade, sem poder penetrar no cerne da árvore social, derramou-se, todavia, pelo alburno (a parte mais nova da madeira das árvores, em geral mais clara). A ideia dos feudos generalizou-se na Galiza e em Portugal, como hoje vemos generalizarem-se entre nós ideias peregrinas, em política, em literatura, de um modo nebuloso e confuso. Não faltam provas de se dar o título de feudo até a simples concessões vitalícias do usufruto de certas propriedades: e se nos deixarmos levar pelo soido de muitas fórmulas, frases e palavras dos antigos monumentos, e ainda por alguns costumes locais e instituições secundárias, nesses obscuros tempos a nação tomará muitas vezes a nossos olhos o aspecto de uma sociedade feudal”221.


			Evidencia-se, portanto, o caráter feudal das doações que, “em contrário ao disposto no liv. 2º, tít. 17, das Ordenações Manoelinas, foram feitas por D. João III, com o fim de promover a colonização do Brasil”222.


			Também o historiador Sílvio Romero223, ao referir-se à colonização portuguesa do Brasil, denomina o século XVI como “o século feudal da colonização”.


			Varnaghen assim se refere ao nosso primeiro sistema de administração colonial:


			“As concessões Outorgadas pelas cartas de doação, passadas quase por igual teor, são mais latas do que se devia esperar em uma época em que, na Europa, os reis tratavam de concentrar, cada dia mais, a autoridade, fazendo prevalecer o direito real dos Imperadores, em detrimento dos antigos senhores, ou de certas corporações privilegiadas; mas a benefício, em geral, do povo. Os meios feudais tinham sido, porém, os mais profícuos para colonizar os Países quase ermos de gente: por isso mesmo que o desejo do poder existe na natureza humana e é um estímulo vigoroso para convocar os ambiciosos a exporem no meio de trabalhos, quanto já têm, para adquirirem mais”224. (...) “Ora, outra cousa não continha, nem era, o sistema das capitanias doadas hereditariamente, nos termos das cartas régias de 1534 e 1535. Nele vamos encontrar a propriedade territorial constituindo-se por mercê de el-rei, inalienavelmente, transmitindo-se por herança, e caindo em comisso no caso de traição à Coroa; vamos também ver donatários-soberanos, com os direitos de administrar e julgar, – os de escravizar e de condenar à morte inclusive – tendo mais a regalia de não poderem entrar em suas terras «nem corregedor, (...) nem alguma outra espécie de justiça, para exercitar jurisdição de qualquer modo em nome do rei; vamos achar finalmente o sesmeiro e o simples morador, ou colono de segunda classe, subordinados ao donatário, numa perfeita mas visível hierarquia econômico-jurídica. A conclusão iniludível é que o modo ou regime de colonização, posto em prática no Brasil por D. João III foi real e verdadeiramente de caráter feudal, embora, no momento de ser ele adotado, meio século já se tivesse escoado sobre o túmulo da Idade Média; embora o feudalismo puro não tivesse existido em Portugal, como pretende A. Herculano; embora as leis do reino bafejadas pelo hálito imperialista do direito romano trouxessem expressa nas suas letras a condenação dos privilégios feudais”225.


			“A característica jurídica do primitivo sistema colonial brasileiro decorre, portanto, da sua própria natureza de instituição anacrônica, imperfeita e artificialmente implantada em terras do novo mundo.


			Os direitos dos colonos livres e os dolorosos deveres dos trabalhadores escravos codificavam-se na vontade e nos atos do donatário-chefe militar e chefe industrial, senhor das terras e da justiça, distribuidor de sesmarias e de penas, fabricador de vilas e empresário de guerras indianófobas.


			Acima dos capitães-governadores estava, de certo, o rei, naqueles poderes de que não havia feito cessão e outorga, e estavam as Ordenações e leis gerais do reino, naquilo que não tinha sido objeto de determinações especiais nas cartas de doação e foral. Mas ficou visto e constatado que essas cartas deixavam quase completa soberania política aos donatários, nas respectivas circunscrições enfeudadas.


			Assim, embora em geral nos domínios do direito privado, a legislação da metrópole fosse a reguladora das relações entre os diversos elementos constitutivos das colônias, na esfera do direito público a situação era outra: aí, o poder ilimitado, excepcional, dos governadores-proprietários abria brechas no edifício legislativo da mãe-pátria.


			Mesmo no que se refere ao chamado direito substantivo, alguns pontos da legislação comum e geral foram modificados: particularmente o regime da propriedade territorial e o sucessório definido no liv. 2º, tit. 17, da compilação manoelina.


			Quanto ao direito adjetivo ou processual, as alterações foram notáveis, quer para o departamento do cível, quer para o do crime. Aí estão para atestá-lo as prerrogativas de jurisdição e alçada especiais, conferidas aos donatários, que delas tão cruelmente abusaram inúmeras vezes. (...)


			Jurídico-politicamente o inventário dos institutos coloniais dava em resumo um certo número de pequenos senhores absolutos e despóticos, independentes entre si, vassalos de uma coroa longínqua, e detentores de um formidável poder de administrar e julgar, só limitado pelo arbítrio individual e próprio.


			É claro que uma tal organização trazia no bojo os seus elementos de morte. As leis históricas e especialmente a grande dominadora de todas elas – a da evolução, não suportam represas e muito menos retrocessos. Numa época em que a Idade Moderna, ao estrondo da queda de Constantinopla, convidava o mundo a ligar o presente ao passado pela Renascença, e ao futuro pela Constituição política das grandes nacionalidades, e, simultaneamente, pela incorporação ao patrimônio europeu de novos continentes entrevistos. A superfetação feudal, levada a uma região virgem onde as tradições eram as da simpleza primitiva e não as das pretensiosas distinções aristocráticas, certo que não podia vingar. O próprio instituidor do regime havia de reconhecer isso, deliberando-se dentro de pouco tempo a reformá-lo, para pô-lo de acordo com a situação política da Europa, caracterizada, no momento, pela reação centralizadora, unitária e absolutista da realeza contra a dispersão federativa do feudalismo.


			Demais, a anarquia, que logo começou a lavrar intensamente nas capitanias, era um sintoma de grave moléstia a debelar por meio de uma medicação enérgica. Com exceção dos de Pernambuco e São Vicente, os vários núcleos coloniais fundados no litoral brasileiro afundavam numa insondável degenerescência material e moral. O trabalho escravo, extorquido a chicote, caminhava lento e pouco produtivo ao passo que os mares ‘estavam pior do que, nesse tempo, os de Túnis e Argel’ porque em muitas das povoações ‘se armavam navios de contrabandistas, ou, para melhor dizer, de piratas, que iam a corso pela costa’”226.


			Os ciúmes e intrigas entre os donatários ou seus representantes davam lugar a péssimas práticas administrativas, tais como os asilos ou açoitamento concedidos a criminosos que se evadiam de umas para outras capitanias. Os excessos, os abusos de poder dos capitães governadores, que se aproveitavam da sua ampla jurisdição criminal sobre os colonos, para tomarem vinganças brutais e praticarem crueldades, alarmavam e revoltavam os habitantes.


			Por outro lado, “o rebaixamento do nível moral das capitanias afrouxava todos os laços sociais, dissolvia os costumes, apagando os sentimentos de sociabilidade e de justa subordinação à ordem legal. Os vícios dos escravos e dos degredados contaminavam tudo [visão do período histórico em análise], e até entre as ‘pessoas de maior qualidade’ não eram raros os desvios e crimes de toda ordem: ‘Cumpre saber que a desmoralização e irreligiosidade, em várias das capitanias nascentes, chegou a tal ponto que se cometiam assassinatos, entrando em o número dos criminosos alguns eclesiásticos’”227.


			“À vista disso, não se admira o fato de que o regime das capitanias hereditárias só tenha chegado a manter-se durante quatorze anos; que tantos foram os que mediaram entre as primeiras doações e a instituição de um governo-geral na Bahia” 228.


			Não há dúvida em dizer com Oliveira Martins229 que esses quatorze anos não foram somente de erros. A seguir, as palavras do publicista português, nas quais se apanha o aspecto geral do Brasil, no momento de sair do primeiro para o segundo estágio de colonização230:


			“Esboçavam-se já os lineamentos da futura nação. Erguiam-se ao longo da costa, desde Pernambuco até São Vicente, os focos de colonização ulterior. Já se viam rudimentos de cidades e – coisa decerto fecunda para o progresso futuro – esses rudimentos apresentavam a fisionomia europeia, e não a desordenada e confusa mistura de raças diversas, não a anarquia dissoluta dos estabelecimentos castelhanos, mineiros e não agrícolas quais eram os do Brasil. A ocupação da costa não excedia, por um lado, 7° N. e, pelo outro, 24° S – proximamente um terço do desenvolvimento total entre as duas colônias florescentes de Pernambuco e de Santos. Do Cabo Branco ao Oiapoque pelo norte, e de Santos à Lagoa dos Patos pelo sul, não havia ainda estabelecimentos. Mas nas duas colônias então extremas, e que depois vieram a ser o coração dos dois Brasis do século XVII, em Santos (São Paulo) ao sul, e em Pernambuco ao norte, divisavam-se já os sintomas da primeira época da vida histórica da América portuguesa”231. 


			No regime de capitanias hereditárias havia uma tripartição de poderes jurisdicionais, isto é: “Essencialmente há os Juízes municipais (ordinários, das Câmaras) que ocupam a base do sistema; no topo, o rei conserva sua regalia maior, ou seja, a competência para ouvir apelações e agravos pelos seus Tribunais próprios e superiores. Entre as duas justiças está uma espécie de justiça senhorial dos donatários e governadores: ora exclusiva (conforme a pessoa ou a matéria), ora servindo como instância de recurso à decisão municipal. A justiça dos capitães é exercida pelos ouvidores. Justiça senhorial em termos, naturalmente. Não derivava de costumes ou tradições antigas, mas era doada pelo rei, e rei de caráter moderno de vocação absolutista. Nestes termos, embora exercendo funções públicas pela sua qualidade de donatário de terras, estas lhe vinham do rei mesmo”232.


			A estrutura judicial começara no Brasil, portanto, nas mãos dos capitães-donatários, com poderes para estabelecer atividades econômicas e organizar a vida civil na terra233. O Regimento de Martim Afonso de Sousa (1530) previa competência, como capitão e governador de sua capitania, para aplicar pena de morte, sem recurso, exceto se o réu fosse fidalgo. “Capitães-donatários não exerciam jurisdição nem julgamento pessoalmente: nomeavam ouvidores, para o crime e o cível. Para garantir a autonomia, o privilégio e o poder dos capitães-donatários, às autoridades reais foi proibida a entrada nas capitanias sem sua autorização”234. 


			3.9.2 O governo-geral


			Com o resultado negativo das capitanias hereditárias, “D. João III decidiu criar ali uma forma de governo ‘mais vigorosa’ e centralizadora no Brasil. Foi assim criado o ‘governo-geral’, justaposto ao regime das capitanias hereditárias que vigia desde 1534. Segundo frei Vicente Salvador235, estabeleceu-se um centro que serviria como um ‘coração’ do território colonial, capaz de promover maior articulação entre as diversas regiões da América Portuguesa. Nomeou Tomé de Souza como governador-geral do Estado do Brasil, amparado no regimento de dezembro de 1548”236.


			A organização do governo-geral do Brasil implicou também o estabelecimento do posto de ouvidor-geral, de provedor-mor da Fazenda e de alcaide-mor para a cidade de Salvador. Segundo Rodolfo Garcia237, o regimento de 1548 introduziu uma alteração significativa no caráter da legislação metropolitana editada para o Brasil, na medida em que o principal meio pelo qual o rei mandava povoar o Brasil era o da redução da população indígena à fé católica. Não por acaso, os primeiros jesuítas chegaram ao Brasil na comitiva de Tomé de Souza. O governador-geral foi definido como chefe supremo da administração colonial, com ênfase nas suas funções militares, sendo o posto de comandante da tropa sua atribuição fundamental. Em termos administrativos, ficava responsável pelo governo civil, articulando as diversas capitanias e cuidando dos assuntos fazendários. Na área judiciária, assumiu a responsabilidade de preencher cargos serventuários, comutar penas e, posteriormente, supervisionar os trabalhos do Tribunal da Relação da Bahia, instalado em 1609. Por fim, ficava também encarregado de assessorar as autoridades eclesiásticas na nomeação dos párocos e capelas e fiscalizar as autoridades religiosas em geral238.


			A instituição do governo-geral provocou protestos por parte de alguns donatários e colonos, especialmente em Pernambuco. A Coroa procurou contemporizar, proibindo a ida de Tomé de Souza àquela capitania.


			O governo-geral produziu forte golpe na autoridade dos capitães-donatários, mas a maioria dos historiadores sugere que a autoridade do governador-geral se encontrava muito restrita à Bahia, até 1763, quando a sede do governo foi transferida para o Rio de Janeiro. De todo modo, no início do século XVII, houve momentos em que foi necessário determinar a obrigatoriedade de residência do governador-geral na cidade de Salvador, porque havia uma forte tendência de os nomeados aportarem em Pernambuco e ficarem por ali, particularmente em Olinda. Com o tempo, a máquina administrativa do governo-geral tornou-se mais complexa, com a superposição de competências e a interpenetração entre sua instância e a de outras instituições de poder, como o bispado da Bahia (1551) e o Tribunal da Relação da Bahia (1609). Assistiu-se também a duas tentativas de dividir o Estado do Brasil em dois governos, tendo Salvador e o Rio de Janeiro como respectivas sedes (1572-1577 e 1608-1612). A grande novidade do período filipino (1580-1640) foi a criação, em 1621, do Estado do Maranhão e Grão-Pará – compreendendo as capitanias do Maranhão e Pará e do Ceará –, separado do governo-geral do Brasil. Apesar da pequena mudança de nome, foi esse um experimento administrativo de longa duração, sendo extinto apenas em 1774. A maior facilidade de comunicação entre Maranhão e Lisboa explica muito essa longevidade239.


			O tempo médio de exercício de poder dos governadores-gerais nomeados para o Estado do Brasil foi de 4,2 anos, no período entre 1570 e 1670, mas houve mesmo o caso do governo vitalício de Mem de Sá, que governou por 14 anos (1558-72). Isto tornou possível o enraizamento do poder de sua família no Brasil através de várias gerações subsequentes240.


			Pretendia-se, pois, iniciar a necessária reação do sistema centralizador sobre o feudal, o que se concretizaria somente dois séculos à frente por meio da incorporação à Coroa de todas as terras doadas, mas que convinha ser apressada por inúmeras razões de ordem política e econômica241.


			Para a realização desse pensamento, era preciso enviar ao Brasil delegados imediatos do governo da Metrópole, incumbidos de amplas funções executivas e judiciárias, limitativas e subordinadoras de algumas das atribuições primitivamente conferidas aos donatários. O supremo poder que havia ferido a Lei Mental para instituir o regime das capitanias hereditárias não tinha que recuar diante das cartas de doação e forais desse regime242.


			Nesse percurso, a 17 de dezembro de 1548 assinava o monarca português vários regimentos gerais e parciais, fixando as atribuições e encargos do novo funcionalismo colonial, criado para as suas possessões da América.


			Tal funcionalismo, cujas figuras principais deviam servir durante três anos, compunha-se de: um governador-geral, um ouvidor-geral, um provedor-mor, fiscal e chefe dos provedores de capitanias, um capitão-mor da costa, um tesoureiro das rendas, um almoxarife dos mantimentos, um mestre de fortificações, alguns escrivães da provedoria dos contos e do almoxarifado, e grande número de entidades administrativas subalternas, além de meros artistas, mecânicos e homens de ofício243. 


			Os altos interesses da justiça, isto é, as aplicações das regras de direito aos casos ocorrentes, ficavam a cargo do ouvidor-geral. Este era um magistrado incumbido de julgar e punir, na maior parte dos casos sem apelação nem agravo, mas, em alguns, com audiência do governador, em toda a extensão do território colonizado244. 


			Aos provedores, quer o chamado mor, quer os seus auxiliares parciais, cabia a gestão administrativa e judicial dos interesses da fazenda pela fiscalização das alfândegas na percepção dos respectivos direitos, e pelo julgamento das ações ou pleitos sobre sesmarias e taxas aduaneiras. Quanto ao capitão-mor da costa, suas funções eram as de protetor e defensor militar do litoral245.


			Governador-geral, ouvidor-geral, provedor-mor e provedores parciais tiveram, em 17 de dezembro de 1548, os seus regimentos firmados pelo rei e redigidos, segundo consta, pelo conde da Castanheira. Somente os poderes e deveres do capitão-mor da costa ficaram dependendo de ulteriores instruções do governador-geral.


			Foi nessas condições e com essa engrenagem que se assentou e pôs-se a funcionar no Brasil o segundo aparelho político administrativo destinado a colonizar sob o imediato influxo régio, a soberba região que coube a Cabral tomar posse.


			Logo, para sede do “maquinismo governativo corporizador do plano da metrópole”, escolheu-se a capitania da Bahia, outrora doada a Francisco Pereira Coutinho, o desventurado fundador de Vila Velha, o infeliz náufrago vitimado pelos índios de Itaparica. Manoel Coutinho, o herdeiro do donatário, não pusera dúvida em cedê-la à Coroa, mediante “um padrão de quatrocentos mil réis de juro por ano, pagos pela redízima da mesma capitania e vinculados para si e seus herdeiros”246. 


			“Realizada essa fundação, que era a primeira das determinações consignadas no seu Regimento, dispôs-se o enérgico e operoso delegado do rei a atender às outras expressas recomendações do mesmo Regimento. Dissera este: ‘o principal fim porque se manda povoar o Brasil é a redução do gentio à fé católica: este assunto deve o Governador praticá-lo muito com os demais capitães’. Tomé de Souza não se demorou portanto em voltar sua atenção para os índios, utilizando nesse assunto o ardor proselitista dos padres jesuítas vindos em sua companhia, entre os quais salientavam-se os de nomes Manoel da Nóbrega247 e Azpilcueta Navarro248”249.


			Depois de tomar contra os aborígenes algumas medidas, aliás cruéis, de intimidação, acoroçoou o governador o zelo dos missionários pela catequese, não só auxiliando nas suas incursões e práticas pelo território da capitania, como também lhes facilitando o transporte para lugares distantes e carecedores de providências ao mesmo tempo materiais e morais. Foi assim que logo se realizaram com grande proveito as viagens dos padres Nóbrega, Navarro, Afonso Brás250, Simão Gonçalves251 e Manoel de Paiva252 às capitanias de São Vicente, Porto Seguro, Espírito Santo e Ilhéus253.


			De uma dessas viagens aproveitou-se Tomé de Souza para pôr em atividade o capitão-mor da costa e para obrigar o ouvidor-geral e provedor-mor a exercitarem suas funções fora da sede do governo, nos termos dos respectivos regimentos. Duas caravelas e um bergantim254 saíram da Bahia, levando a seu bordo os padres e os funcionários, e visitaram sucessivamente Ilhéus, Porto Seguro, Espírito Santo e São Vicente255.


			Em todas essas capitanias foram tomadas providências relativas à catequese, à administração da justiça, ao serviço da fazenda e também ao seguinte: 


			“Ocupou-se mui zelosamente o ouvidor-geral (diz Varnaghen) de por em ordem as coisas da justiça, mandando que nenhum degradado servisse nos ofícios, e provendo que os cargos do conselho ficassem reduzidos a um juiz ordinário e dois vereadores, servindo um de provedor e outro de tesoureiro. Meteu também na ordem alguns tabeliães que nem estavam encartados, nem juramentados, nem tinham livros de querelas, e as tomavam em pedaços de papel, levando às partes o que bem queriam. Degradou de umas para as outras capitanias alguns colonos que viviam abarregados, etc. O provedor-mor, também por sua parte, tratou de dar ordem a todas as provedorias, nomeando para elas pessoas de confiança e entendendo-se com os donatários, ou seus lugar-tenentes, sobre as melhoras necessitadas nas alfândegas, almoxarifados e coletorias”256.


			Foram concedidas aos sesmeiros as terras do esteiro de Pirajá e da Ilha de Itaparica. Não foram encontradas minas de ouro por Tomé de Souza257. O governador-geral pediria ainda ao rei que mandasse dez indivíduos “hábeis e honestos” para os fazer capitães da terra e oficiais da fazenda, que fossem intimados os donatários a vir morar nas suas capitanias, que fosse enviado para Salvador um capitão especial que pudesse responder pela cidade durante a ausência do governador-geral, que lhe fornecessem recursos para povoar o Rio de Janeiro, que ordenassem a construção de castelos nas vilas de Santos e São Vicente, que se suprimissem os cargos de provedor-mor e capitão-da costa, ficando as atribuições do primeiro incorporadas às do ouvidor-geral.


			Eram feitos esses pedidos quase na véspera da terminação do seu governo, cujo prazo, aliás, findara desde janeiro de 1552. Isso explica por que Tomé de Souza não foi o executor de qualquer dessas medidas, quase todas aceitas e mandadas pôr em prática pouco a pouco. Aos seus sucessores, o primeiro dos quais foi Duarte da Costa258, que tomou posse do cargo a 13 de julho de 1553, devia caber a realização delas259.


			Com o governo-geral foi de fato duplicada a estrutura judicial, “pois sobrevivia parte dos poderes e competências das Capitanias e Câmaras ao lado da nova justiça, desempenhada pelo Ouvidor-geral. Desta forma, o Ouvidor recebia recursos vindos de ouvidores de comarca, mas conhecia por ação nova, como jurisdição originária, conflitos que se dessem a uma distância de dez léguas de sua sede ou estada. Como podiam (e deviam) viajar para exercer a atividade de inspetoria, sua jurisdição conflitava muitas vezes com a jurisdição ordinária das câmaras. De suas decisões podia-se recorrer à Casa de Suplicação em Lisboa. Ao lado do ouvidor vinha o séquito de oficiais menores: escrivão para lavratura dos atos (autos) do processo, tabelião (para a redação de documentos como notário), meirinhos (oficiais de diligências), eventualmente os inquiridores (cuja função era tomar os depoimentos das testemunhas e inquiri-las) etc.”260.


			Desde 1587 já se preparava a criação de um Tribunal Régio propriamente dito no Brasil, elaborando-se seu regimento. No entanto, foi só em 1609 que de fato se instalou, já com um novo Regimento (Lei de 7 de março de 1609). “Felipe I justificara a criação do Tribunal da Relação da Bahia pelo aumento do comércio e dos descobrimentos: com o crescimento das demandas e dúvidas já não se poderia administrar a justiça somente com o Ouvidor-geral. Além disso, estando a Bahia na rota da navegação para a África, a Relação ficou incumbida de julgar causas dos territórios africanos, ou fazer correição naquele outro lado do Atlântico, em Angola”261.


			O recém instalado Tribunal da Relação da Bahia “fiscalizava a Câmara de Salvador e respectivos Juízes, assim como todos os ‘oficiais de justiça’, ‘tirando devassa a cada três anos por um desembargador nomeado’. Tinha, pois, um caráter de agente de correição. Neste mesmo sentido, procedia a residências, ou seja, tomada de relatório do tempo de exercício do cargo por determinados oficiais, como os ouvidores de capitanias e governadores respectivos, por iniciativa do governador da Relação. A função jurisdicional abrangia não apenas decisão de litígios entre particulares, ou entre particulares e autoridades, mas também exercício do poder de polícia. Sua instalação desagradou aos comerciantes e outros habitantes de Salvador: envolveu-se em diversos conflitos e foi extinto por Alvará de 5 de abril de 1626, sob o pretexto do esforço de guerra contra os holandeses”262.


			No sistema dos governos gerais, representantes imediatos da soberania da Coroa, outra coisa não podia suceder, a não ser com a única diferença de que a partir de 1603 tiveram vigência as Ordenações Filipinas e não mais as Manoelinas. As leis codificadas e extravagantes de Portugal foram, em geral, o nosso direito positivo privado durante o período histórico a que nos reportamos. Mas as determinações reais, decretadas especialmente para o Brasil (regimentos, alvarás, cartas régias, ordens, provisões, instruções etc.), avultavam, de modo notável, sobretudo em matéria de direito público e administrativo. Nesse terreno os regimentos dados aos governadores por ocasião de serem despachados para a Colônia são as leis de órbita mais ampla, e, com os expedidos para ouvidores e provedores, constituem a legislação orgânica superior da segunda fase da colonização263.


			Acabou-se de dizer que os regimentos dos governadores lhes eram dados por ocasião do seu despacho para a Colônia. Não se deve depreender desta afirmação que cada governador do Brasil tinha ou teve forçosamente o seu regimento. Podia tê-lo, de certo, se assim aprouvesse ao rei, como algumas vezes sucedeu. Mas para não repetir de três em três anos as mesmas regras e disposições, o soberano, em geral, ordenava por cartas ou instruções aos nomeados tais ou quais providências e mantinha a legislação orgânica anterior264.


			Por exemplo: “o Regimento de 17 de dezembro de 1548 – base do segundo sistema de administração colonial – vigorou por mais de um século, servindo a todos os sucessores de Tomé de Souza até 1677. Foi somente no começo desse ano que se deu novo Regimento ao Governador nomeado – Roque da Costa Barreto265. Teve tal regimento a data de 23 de Janeiro e compunha-se de 61 artigos explícitos e minuciosos”266.


			A seguir, temos as determinações exaradas naquela legislação reguladora dos poderes e obrigações dos delegados da Coroa:


			“No complexo das disposições contidas nesses diversos documentos (os regimentos gerais) notam-se ao mesmo tempo duas tendências constantes, mas opostas entre si, já para alargar o poder dos Governadores, já para o restringir, e precaver os abusos a que a extensão dele, unida às dificuldades da repressão, incessantemente os estimulava. Eles proviam a serventia da maior parte dos empregos e todos os postos da milícia até coronel, o que equivalia a provimentos interinos propostos à confirmação del-rei, a quem unicamente competiam os definitivos; remuneravam os serviços pecuniária ou honorificamente; concediam perdão em certos crimes e determinadas épocas; repartiam livremente em sesmarias as terras dos seus governos; dispunham de toda a força militar; declaravam e faziam a guerra aos índios; prendiam e deportavam os turbulentos de umas para outras capitanias; presidiam às relações e às juntas de justiça; criavam vilas e povoações segundo as leis e com todos os funcionários costumados no reino; decidiam os conflitos de jurisdição que surgiam entre os magistrados; admoestavam-nos, suspendiam os seus vencimentos, ordenavam o seu processo, podiam até prendê-los e remete-los para o reino, havendo perigo na mora; e foram autorizados a fazê-lo sem cláusulas restritivas no tempo do marquês de Pombal, ampliada para esse fim a jurisdição que lhes concediam os antigos regimentos; suspendiam e rebaixavam os oficiais militares dos seus postos; e sobre muitas outras atribuições diretas e pessoais que acumulavam, militares, civis, judiciárias e financeiras, exerciam finalmente a suprema inspeção sobre todos os ramos da administração pública e vigiavam em geral a execução das leis”267.


			“Em sentido oposto, no intuito de restringir estas imensas atribuições, e não poucas vezes em formal contradição com as disposições anteriores, o que de resto se explica pela flutuação das ideias alternativamente em voga, eram os Governadores obrigados a dar conta a el-rei, por intermédio do conselho ultramarino, em todas as ocasiões possíveis, de todos os negócios e acontecimentos que ocorressem; era-lhes proibido criar, de novo, empregos ou postos de milícia; nomear para os existentes criados seus ou degradados, salvo prestando estes relevantes serviços; demorar-se nas conquistas depois de acabado o seu tempo; levar a elas seus filhos ou consentir que lá fossem ter; mandar presentes aos membros do conselho ultramarino; comerciar por qualquer forma; consentir que se tirassem os seus retratos, ou que as câmaras representassem a seu favor, durante o exercício do seu governo; delegar poderes; fazer prisões arbitrárias por mais de oito dias, sem sujeitar logo os presos ao poder judiciário; e entender, por qualquer modo, nas coisas da justiça, e suspender e prender os magistrados, que nas matérias de seus ofícios eram independentes e não tinham que dar-lhes contas”268.
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US$ 9,6 bilhdes no superavit comercial, saldo de servigos sem mudangas e aumento de USS 7,5
bilhGes no saldo negativo da renda primaria, associado a uma retragao nas receitas de lucros e
dividendos reinvestidos. Na comparagio mensal de setembro de 2018 e 2019, foi registrada
uma queda no déficit em conta corrente de US$ 3,3 bilhdes, liderada pela redugdo em USS 3,0
bilhes no superavit da balanga comercial. Na avaliago dos resultados 2o longo do ano, a
retragao no superavit comercial é o principal fator para 0 aumento do déficit em conta corrente.

0 que explica a piora na balanga, comercial que alterou as projegdes do balanco de pagamentos
para 2019? Os resultados divulgados até o outubro pela Secretaria de Comércio Exterior e 0s
indices de comércio exterior (IBRE/ICOMEX) contribuem para a nossa andlise

Entre janeiro/outubro de 2018/2019, as
exportaghes  cairam  68% e  as Variagao (%) do indice de Precos e de
importanies, 0,6% em valor, A queda g VOlume das Eportasoes ¢ mportasoes do rasi
valor foi puxada principalmente pela =
retragéo dos pregos nas exportagdes e

nas importagdes. Contudo, no caso do

volume, o comportamento nao foi igual: I l .
94 7 :

queda nas exportagdes (-1,9%) e aumento
nas importagGes (+3,6%). Na comparagao
de outubro, chama atengdo o recuo de - s g
8,7% nas exportagdes e aumento de [ [—
12,6% no volume (Grafico 7) (RN ——

0 que explica 3 piora no desempenho COMEX - IBRE/FGV. Elaboragdo: IBRE/FGV.

exportador? As commodities explicam
cerca de 60% do valor exportado pelo Brasil e cresceram 1,6%, em termos de volume, e seus
pregos cairam 5,1% na comparagdo do acumulado do ano até outubro. As exportagGes de nao
commodities recuaram 6,8% (volume) e 5,3% (pregos) nesse mesmo perfodo. Em outubro,
todos os dois grupos registraram piora no desempenho em termos de volume e pregos.
Ressalta-se o resultado para o volume: commodities (-4,4%) e ndo commodities (-15,4%).

0s efeitos da guerra comercial entre os Estados Unidos e a China no comércio mundial e o efeito
Argentina nas exportages de ndo commodities do Brasil s3o os principais fatores destacados
para esse resultado. Acrescentamos, porém, que a piora das néo commadities ndo é explicada
apenas pela recessio na Argentina. O Brasil enfrenta o desafio de melhorar o seu desempenho
exportador das ndo commodities para os mercados asiaticos, que 3o 0s que tém registrado
taxas de crescimento mais elevadas em comparagdo com as outras regides na economia
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